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DECADENCIA. RECOLHIMENTO ANTECIPADO. INOCORRENCIA.

A inocorréncia de recolhimento antecipado, ainda que parcial, exige a
contagem do prazo decadencial com base no art. 173, I, do Cdédigo Tributario
Nacional.

PEDIDO DE DILIGENCIA. INDEFERIMENTO DESNECESSIDADE

A realizacdo de diligéncia sera determinada pela autoridade julgadora de
primeira instancia, de oficio ou a pedido da impugnante, somente quando
necessaria para a apreciacdo da matéria litigada. Caso desnecessario o pedido
de diligéncia deve ser indeferido

SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. DA HIPOTESE DE INCIDENCIA DAS
CONTRIBUICOES ~ PREVIDENCIARIAS.  EXCLUSOES  LEGAIS.
REMUNERAGAO INDIRETA.

Considera-se salario-de-contribuicdo a remuneracdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante 0 més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas e 0s ganhos habituais sob a
forma de utilidades.

Os pagamentos de verbas em desacordo com as hipoOteses taxativas de sua
exclusdo integram o salério de contribuicdo e sobre estes valores incidem as
contribuigdes sociais.

As verbas pagas pela empresa aos seus empregados, a titulo de prémio
incentivo, tém natureza salarial, integram o salario de contribuicdo e s&o
suscetiveis de incidéncia das contribuigdes devidas a Seguridade Social.

CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS.

A empresa é obrigada a arrecadar e recolher as contribui¢cdes dos segurados
empregados, descontando-as da respectiva remuneragéo, sendo que o desconto
sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada,
ndo lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando
diretamente responsavel pela importancia que deixou de recolher ou arrecadou
em desacordo com o disposto nesta Lei.
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 DECADÊNCIA. RECOLHIMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA.
 A inocorrência de recolhimento antecipado, ainda que parcial, exige a contagem do prazo decadencial com base no art. 173, I, do Código Tributário Nacional.
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO DESNECESSIDADE 
 A realização de diligência será determinada pela autoridade julgadora de primeira instância, de ofício ou a pedido da impugnante, somente quando necessária para a apreciação da matéria litigada. Caso desnecessário o pedido de diligência deve ser indeferido
 SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXCLUSÕES LEGAIS. REMUNERAÇÃO INDIRETA.
 Considera-se salário-de-contribuição a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas e os ganhos habituais sob a forma de utilidades. 
 Os pagamentos de verbas em desacordo com as hipóteses taxativas de sua exclusão integram o salário de contribuição e sobre estes valores incidem as contribuições sociais. 
 As verbas pagas pela empresa aos seus empregados, a título de prêmio incentivo, têm natureza salarial, integram o salário de contribuição e são suscetíveis de incidência das contribuições devidas à Seguridade Social. 
 CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS. 
 A empresa é obrigada a arrecadar e recolher as contribuições dos segurados empregados, descontando-as da respectiva remuneração, sendo que o desconto sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de recolher ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. 
 CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.
 Em decorrência dos artigos 2º e 3º da Lei nº 11.457/2007 são legítimas as contribuições destinadas a Terceiras Entidades incidentes sobre o salário-de-contribuição definido pelo art. 28 da Lei 8.212/91.
 AUTO DE INFRAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP. INFRAÇÃO. 
 Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Augusto Sekeff Sallem - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Ana Claudia Borges de Oliveira, Denny Medeiros da Silveira (Presidente).
  A autoridade tributária lavrou autos de infração de contribuição previdenciária da empresa, dos segurados e destinada a outras entidades e fundos, e também da obrigação acessória com código de fundamentação legal nº 68, no valor de R$ 3.670.249,90, já acrescido de multa e juros, referentes a fatos geradores havidos no período de 1/2006 a 12/2008.
Ciência em 14/12/2012, fls. 666.
Termo de Verificação e Conclusão Fiscal (fls. 34 a 44)
A autoridade tributária explicou que o procedimento de fiscalização originou-se de investigação desenvolvida pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, desaguada na Operação Aquarela. 
Depois, narrou que o esquema fraudulento da empresa consistia na participação de empresa terceira, que prestava serviço de campanhas de incentivo como forma de pagamento de prêmios a pessoas indicadas por clientes.
Diante da ausência de escrituração contábil que identificasse os beneficiários do programa de gerenciamento de premiação implementado através do cartão Expert Card, arbitrou, por aferição indireta, os salários-de-contribuição, nos termos do art. 33, § 3º, da Lei nº 8.212/91, com a lavratura de autos de obrigação principal referentes às contribuições devidas pela empresa, pelos segurados e destinadas a entidades e fundos, e constatação do descumprimento de obrigações acessórias, identificadas pelos CFLs nº 68, 30, 34 e 78 (no Processo Administrativo 10803.720135/2012-45).
Impugnação (fls. 670 a 692)
O contribuinte formalizou impugnação em 15/12/2013, em que requereu o reconhecimento da decadência parcial, ante a regra do art. 150, §4º, do Código Tributário Nacional, ou, eventualmente, do 173, I, do mesmo código.
Sustentou inexistir obrigatoriedade em cumprir as obrigações acessórias, pois não houve fato gerador oponível, e a impossibilidade de aferição indireta com base em presunções.
Defendeu a inexistência de fundamento fático-jurídico para manutenção do crédito tributário calculado em face ao marketing de incentivo e premiação.
Criticou, ao final, a confiscatoriedade e desproporcionalidade da multa.
Acórdão de Impugnação (fls. 757 a 797)
A autoridade julgadora de primeira instância, após apresentar a jurisprudência vinculante em relação à matéria debatida e constatar a inocorrência de pagamento antecipado das contribuições exigidas, reconheceu a decadência parcial do crédito tributário constituído de 1 a 11/2006, inclusive, pela contagem prevista no art. 173, I, do Código Tributário Nacional.
Decidiu pela aplicação da multa mais benéfica e rejeitou os argumentos de confiscatoriedade e desproporcionalidade, pois a aplicação se trata de atividade vinculada.
Com relação ao arbitramento do salário-de-contribuição pela aferição indireta, relembrou que a impugnante criou óbice à fiscalização ao deixar de apresentar as informações, autuada por descumprimento de obrigação acessória por omissão de segurados e remunerações em folha de pagamentos e por contabilizar fatos geradores de contribuições previdenciárias em títulos impróprios de sua contabilidade, portanto, o procedimento estria de acordo com a legislação tributária nos arts. 148 do Código Tributário Nacional e 33, §3º, da Lei nº 8.212/91. A aferição indireta se baseou nas notas fiscais apresentadas.
Anuiu com a tributação de prêmios pagos por meio de cartão de incentivo, pois se trata de parcela retributiva do trabalho prestado, não elencado nas hipóteses de isenção do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.
Indeferiu o pedido de diligência para julgar procedente em parte o lançamento, com o reconhecimento da decadência dos tributos referentes às competências 1 a 11/2006. 
Ciência em 23/9/2013, fls. 800.

Recurso Voluntário (fls. 802 a 828)
O contribuinte apresentou recurso voluntário em 10/10/2013, em que discordou do entendimento do acórdão recorrido, de que deveria haver recolhimento antecipado relativo à infração. Deste modo, deveria ser aplicada a regra do art. 150, §4º, do Código Tributário Nacional com o reconhecimento da decadência das competências anteriores a dezembro/2007.
No mérito, tornou a defender que os prêmios decorrem de programas específicos de incentivo ao cumprimento de metas de vendas, qualidade e produção. Assim, são promessas de vantagens desvinculadas da remuneração, não incluídas no art. 22, I, Lei nº 8.212/91 e, na realidade, excluídas a bem do item 7, do §9º, do art. 28 da Lei nº 8.212/91.
Na sequência, reiterou todas as razões já deduzidas na impugnação.
Sem contrarrazões.
Despacho de Saneamento (fls. 861 e 862)
Para municiar a análise deste Colegiado, a presidência desta Câmara devolveu o processo à unidade preparadora para atestar a existência de recolhimentos de contribuições previdenciárias no período de 12/2006 a 12/2008, subdivididas por espécie (patronal, segurados e outras entidades e fundos).
Caso a unidade preparadora identificasse recolhimentos, deveria carrear aos autos as telas dos sistemas de arrecadação ou cobrança. Caso contrário, deveria intimar o contribuinte para apresentar as GPS do período encartado.
Intimado a apresentar as GPS em 9/6/2021, fls. 866, o contribuinte nada apresentou.
É o relatório. 
 Conselheiro Márcio Augusto Sekeff Sallem, Relator.
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo e cumpre os pressupostos de admissibilidade, pois dele tomo conhecimento.
Decadência
O recorrente defendeu a aplicação da regra do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional, com base no Parecer PGFN/CAT nº 1.617/2008, não cabendo ao intérprete da norma a segregação da apuração do tributo devido para cada fato gerador, mas para cada competência. 
O acórdão recorrido está enunciado desta forma, na parte pertinente ao tópico:
14.2. O Auditor Fiscal relata no Termo de Verificação e Conclusão Fiscal as ocorrências dos indícios de Fraude, utiliza um tópico que denomina �DOS INDÍCIOS DE FRAUDE� para descrevê-los, bem como esclarece no tópico �INTRODUÇÃO�, o motivo da Fiscalização e seu direcionamento em razão da natureza da matéria, com o cuidado de observar no item 7.1, do Termo, que �Fica ressalvado o direito da Fazenda Nacional constituir e cobrar eventuais créditos tributários que, porventura, vierem a ser apurados, inclusive relativos ao período e matéria já fiscalizada�.
...
14.9. O lançamento referente ao Debcad nº 37.359.5964, decorre de descumprimento de obrigação acessória e , que a partir do entendimento sumulado pelo STF (Súmula Vinculante nº 08/2008) pelo Parecer PGFN/CAT nº 1.617/2008, aprovado pelo Sr. Ministro do Estado da Fazenda, que vincula a Secretaria da Receita Federal do Brasil à tese jurídica fixada (art. 42 da Lei Complementar nº 73/1993), e ainda, da Nota Técnica da PGFN/CAT nº 856/2008, que, no tocante às obrigações acessórias, complementa o disposto no Parecer PGFN/CAT nº 1.617/2008, entende:
1) o prazo de decadência para constituir os créditos referentes às obrigações tributárias acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cinco anos; e
2) o prazo deve ser contado nos termos do art. 173, I, do CTN, dado que o descumprimento de obrigação acessória não é instância procedimental que se equipare à antecipação do pagamento.
14.10. Os lançamentos referentes aos Debcad nº 37.359.5972; 37.359.5980 e 37.359.5999, decorrentes de obrigações principais (parte patronal; contribuições dos segurados empregados e, dos terceiros), tratam de lançamento de fatos geradores não declarados em GFIP, assim, verificados a ocorrência pela administração que, também constatou a falta de recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias, o Auditor Fiscal constituiu os lançamentos e não restam dúvidas que tratam da modalidade de lançamento de ofício que tem o condão de declarar a obrigação tributária e constituir o crédito subjacente.
...
14.17. Conforme consta nos autos, não houve pagamento antecipado da contribuição exigida nos lançamentos que constituem os autos de infração em comento, eis que o sujeito passivo não considerou como base de cálculo as contribuições devidas à previdência Social, a título de prêmio, paga através de cartões emitidos pela �Expertise� e que, portanto, não as declarou em GFIP. Assim, como o contribuinte não efetuou qualquer recolhimento referente às contribuições sociais devidas sobre referidas remunerações, houve a necessidade do lançamento de ofício pela Administração e, desta forma, para efeito de contagem do prazo decadencial para constituição do crédito correspondente, aplica-se o artigo 173, I, do CTN, que dispõe:
Decido. 
O enunciado da Súmula nº 99 poderia resolver o litígio a favor do sujeito passivo, caso existissem recolhimentos antecipados que atraíssem a forma de contagem do prazo decadencial do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional, ressalvados os casos de ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
O retorno dos autos à unidade preparadora, com ciência dada ao contribuinte, não evidenciou qualquer recolhimento das contribuições previdenciárias no período de 12/2006 a 12/2008, razão por que não deve ser dado provimento ao pedido do contribuinte de aplicação do art. 150, §4º, do Código Tributário Nacional para fins de contagem do prazo decadencial.
Mérito
Com relação às demais causas de pedir, o contribuinte se limitou a reproduzir os termos já apresentados na impugnação.
Dessa forma, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � Ricarf, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor.
DA OBRIGATORIEDADE DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS OBJETO DA AUTUAÇÃO
16. Vimos que nos termos da legislação tributária, a declaração de Fatos Geradores por parte do sujeito passivo em GFIP consubstancia-se no lançamento tributário hábil e necessário a declarar a obrigação tributária e a constituir o crédito tributário correspondente. Constatado pela administração tributária que fatos geradores de contribuições previdenciárias não foram declarados em GFIP, na forma do art. 32 da Lei nº 8.212/91 e, constatado o não recolhimento total ou parcial das respectivas contribuições previdenciárias, devem ser lavrados os autos de infração por descumprimento de obrigação principal e pelo descumprimento de obrigação acessória, observada as alterações realizadas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº11.941/2009, assim, faz-se necessário tecer algumas considerações a respeito das alterações realizadas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº11.941/2009.
16.1. Com o advento da MP 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/05/2009, a qual, entre outras providências, altera a Lei nº 8.212/1991, promovendo substanciais alterações no cálculo e aplicação da multa para o fundamento legal da infração por descumprimento de obrigação acessória com fundamento no artigo 32, IV e §5º, da Lei nº 8.212/1991, na redação dada pela Lei nº 9.528/1997. 
16.2. Pela legislação vigente em período anterior à edição da MP 449/2008, quando a infração cometida pelo contribuinte era composta de não declaração em GFIP somada ao não recolhimento das contribuições não declaradas, existiam duas punições a saber:
(i) uma pela não declaração, que ensejava auto de infração por descumprimento de obrigação acessória com fundamento no artigo 32, IV e § 5º, da Lei nº 8.212/1991, na redação dada pela Lei nº 9.528/1997 e;
(ii) outra consistindo em multa pelo não cumprimento da obrigação principal no tempo oportuno, com fundamento no artigo 35 da Lei nº 8.212/1991 com a redação da Lei nº 9.876/1999, além do recolhimento do valor referente à própria obrigação principal.
16.3. Conforme estabelecido pela MP 449/2008 e mantido pela conversão desta na Lei nº 11.941, de 27/05/2009, esta mesma infração ficou sujeita à multa de ofício prevista no artigo 44, da Lei nº 9.430/1996, na redação dada pela Lei nº 11.488/2007. Ou seja, a situação descrita, que antes levava à lavratura de, no mínimo, dois autos de infração (um por descumprimento de obrigação acessória e outro levantando o quantum não recolhido com a devida multa) passou a ser abordada através de um único dispositivo, que remete a aplicação da multa de ofício.
16.4. Nestas condições, a multa prevista no art. 44, inciso I é única, no importe de 75% e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem mensurar o que foi aplicado para punir apenas a obrigação acessória.
16.5. Portanto, pela nova sistemática, as duas infrações, a saber, relativamente à obrigação principal e à obrigação acessória, são verificadas simultaneamente e, portanto, haverá a incidência de apenas uma multa (de ofício), no montante de 75% do tributo não recolhido, a teor do art. 44, I, de Lei nº 9.430, de 1996.
16.6. Especificamente no presente caso, para a verificação da multa mais benéfica, em obediência ao art. 106, II, �c� do CTN, há que se comparar o valor obtido pela aplicação do § 5º do art. 32 da Lei 8.212/91 (legislação anterior) com a determinação de aplicação da multa prevista no art. 44, I da Lei 9.43/97 introduzida pela MP/Lei nova, devendo haver retroação dos efeitos legais nos casos em que o valor, segundo o novo dispositivo, seja menor.
16.7. Desse modo, faz-se necessário o cotejo entre os valores da multa aplicada no Auto de Infração de Obrigação Acessória com a multa aplicada nos autos de infração por descumprimento de Obrigação Principal, lavrados na mesma ação fiscal, para a verificação da legislação mais benéfica.
16.8. Cumpre observar o que diz o Parecer PGFN/CAT/Nº 433/2009, de 11 de março de 2009, que trata da aplicação no tempo das alterações na legislação tributária pela Medida Provisória nº 499, de 4 de dezembro de 2008, convertida na Lei 11.941/09:
(...)
37. Tecidas essas considerações, é possível concluir nos seguintes termos:
1) a multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, quando aplicada isoladamente (sem a existência de outra penalidade pecuniária pelo descumprimento da obrigação de pagar o tributo), deverá ser comparada com o novo art. 32 � A, inciso II, da Lei 8.212, de 1991, para fins de aferição da norma mais benéfica. Nesse caso, a norma que comina penalidade menos severa, ao que parece, é o novo dispositivo introduzido pela MP 499, de 2008.
2) Quando houver a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.�
16.9. Tal conclusão está de pleno acordo com o que dispõe art. 106 do Código Tributário Nacional � CTN, a saber:
Art. 106 � A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
...
II � tratando-se de ato não definitivamente julgado:
(...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
16.10. Assim, a multa aplicada nos Autos de Infração, DEBCAD nº 37.378.807-0 parte da empresa e SAT/GILRAT e no DEBCAD nº 37.378.808-8 parte dos segurados empregados, que se caracteriza como penalidades impostas em virtude de descumprimento da obrigação acessória ocorreram nas competências, remanescentes: 07/2007, 01/2008, 03/2008 e 06/2008, em virtude da falta de declaração ou declaração inexata, além da falta de pagamento, tudo com fundamento na Lei nº 8.212, de 24.07.91, art. 35-A (combinado com o art. 44, inciso I da Lei nº 9.430, de 27.12.96), ambos com redação da MP n. 449 de 04.12.2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27.05.2009, aplicada de forma a atender o previsto na alínea �c�, do inciso II, do artigo 106 do Código Tributário Nacional, por ser a mais benéfica, �in verbis�:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Lei 9430/96, art. 44, inciso I:
Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas: 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
16.11. As multas aplicadas nas demais competências: 12/2006; 01/2007 a 06/2007; 08/2007 a 12/2007, 02/2008, 04/2008 e 05/2008, com fundamento na Lei nº 8.212, de multa de mora, vigente na época da ocorrência dos fatos geradores, aplicada por ser mais benéfica ao contribuinte.
16.12. A multa aplicada nos Autos de Infração, DEBCAD nº 37.378.809-6, Terceiros, em todas as competências, referem-se à multa de mora com fundamento na Lei nº 8.212, de 24.07.91, art. 35, I, II, III (com a redação dada pela Lei n. 9.876, de 26.11.99). Lembrando que para o cálculo do valor multa aplicada por descumprimento do artigo 32, inciso IV, parágrafos 3º e 5º, da Lei 8.212/91, o valor das contribuições destinadas aos Terceiros não é computada.
Ainda, sobre as Multas Aplicadas
17. A atividade da autoridade administrativa encontra-se vinculada aos dispositivos normativos vigentes, não podendo, seja no momento do lançamento, seja no julgamento, afastar sua aplicação, nos termos do artigo 116, inciso III da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, a seguir transcrito:
Art.116. São deveres do servidor:
(...)
III - observar as normas legais e regulamentares;
(...)
17.1. A liberdade concedida aos administradores públicos, para agirem de acordo com o que julga conveniente e oportuno diante de determinada situação, não pautadas em diretrizes particulares, mas orientados para a satisfação dos direitos coletivos e respeito aos direitos individuais, no caso a discricionariedade da multa aplicada, tem-se que a mais abalizada doutrina descreve que toda atividade da Administração Pública passa-se na esfera infralegal e que as normas jurídicas, quando emanadas do órgão legiferante competente, gozam de presunção de constitucionalidade, bastando sua mera existência para inferir a sua validade.
17.2. Vale dizer que, uma norma emanada do órgão competente, passa a pertencer ao sistema, cabendo à autoridade administrativa tão somente velar pelo seu fiel cumprimento até que seja substituída no mundo jurídico por outra superveniente, ou por declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ou em controle difuso, neste caso, após a publicação de resolução do Senado Federal.
17.3. Uma vez positivada a norma, é dever de a autoridade fiscal aplica-la, sem perquirir acerca da justiça ou injustiça dos efeitos que gerou. O lançamento é uma atividade vinculada. 
17.4. Cabe, ainda, salientar que para cada infração cometida, ou seja, para cada descumprimento de obrigação acessória prevista na Lei, a própria legislação prevê uma autuação, com a aplicação da multa (penalidade) correspondente. Assim, como a Empresa fiscalizada descumpriu três (03) obrigações acessórias, todas elas prevista na Lei 8.212/91 e alterações posteriores e, no RPS � Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, foram lavrados os autos de infração, relativos a essas outras infrações distintas, todos na mesma ação fiscal.
17.5. Na ação Fiscal também foram lavrados os auto de infração por descumprimento de obrigação principal nos seguintes Debcad(s): 37.378.807-0, que constituiu a contribuição patronal previdenciária; 37.378.808-8, que constituiu a contribuição de segurados empregados, contribuições essas não declaradas em GFIP, não descontadas e não recolhidas pelo contribuinte; 37.378.809-6, que constituiu a contribuição devida aos denominados Terceiros: FNDE (Salário Educação), INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE
17.6. Assim, além do recolhimento das contribuições previdenciárias (obrigação principal), os contribuintes em geral estão sujeitos à satisfação de determinadas obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária, dentre as quais a de prestar as informações devidamente solicitadas pela autoridade fiscal; apresentar os documentos solicitados pela fiscalização, na forma como solicitado; lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, assim, a prática omissiva caracterizada pela não apresentação de informações ou de documentos, apresentação deficiente e/ou em desacordo com as normas, por si só, de acordo com a lei, enseja a aplicação da penalidade.
17.7. Constatada a prática da infração a lavratura do AIOA Auto de Infração por Descumprimento de Obrigação Acessória se impõe, independentemente da Fiscalização constatar a ausência do recolhimento das contribuições devidas (obrigação principal). Obviamente, ao constatar que houve falta de recolhimento das contribuições devidas, a Fiscalização, além de lavar o AIOA, com a aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória, também lavrará Auto de Infração Obrigação Principal AIOP, distinto, onde serão apurados os valores devidos referentes às contribuições não recolhidas, como de fato aconteceu, no caso em questão.
17.8. Ressalta-se a existência de multas diversas para fatos geradores igualmente distintos e autônomos:
(i) uma que guarda vinculação com a obrigação principal e decorre do não recolhimento do tributo devido no prazo de lei, aplicada em outros autos lavrados na mesma ação fiscal e que dizem respeito às obrigações principais descumpridas e,
(ii) outra por descumprimento de obrigação acessória (a saber, uma multa específica para cada obrigação acessória), uma penalidade pecuniária que constituirá o próprio crédito tributário.
17.9. Ressalte-se que em virtude da conexão providenciou-se, que nesta mesma Sessão de Julgamento da 14ª Turma da DRJ/SP, que o presente processo fosse apreciado primeiro, antes do processo nº 10803.720135/2012-45 e, que neste processo de nº 10803.720134/2012-09, representado pelos DEBCAD nº 37.378.807-0, que constituiu a contribuição patronal previdenciária; DEBCAD nº 37.378.808-8, que constituiu a contribuição de segurados empregados, e DEBCAD nº 37.378.809-6, que constituiu a contribuição devida aos denominados Terceiros: FNDE (Salário Educação), INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE fosse apreciado primeiro, antes que os últimos, o DEBCAD nº 37.378.807-0, de modo a garantir a repercussão, no julgamento daqueles.
17.10. Ainda em relação ao que requer a Impugnante, subsidiariamente, sem relação à redução das multas aplicadas, esta também não procede, por falta de amparo legal, como já restou consignado no presente voto a atividade da autoridade administrativa encontra-se vinculada aos dispositivos normativos vigentes, não podendo afastar sua aplicação.
DA AFERIÇÃO INDIRETA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE EM PRESUNÇÕES
18. Também, em que pese o esforço da impugnante em ver reconhecida alguma situação de nulidade tal pretensão não merece guarida. Neste ponto, o lançamento merece ser mantido. Com efeito, o ato administrativo deve preencher os requisitos necessários à sua existência enquanto ato em si, bem assim, os requisitos de manutenção dos efeitos jurídicos e práticos que pretende a sua lavratura.
18.1. Assim, a legalidade estrita, enquanto princípio básico da ordem jurídica exige do servidor público que o mesmo indique quais os comandos normativos existentes que autorizam a prática do ato e delineia seus limites formais de alcance e conteúdo, sob pena de invalidação.
18.2. A fiscalização apurou as contribuições pelo critério do arbitramento, fato contestado na Impugnação, pois bem, a empresa deixou de prestar as informações dificultando a fiscalização, foi autuada por descumprimento de obrigação acessória, auto de infração DEBCAD 51.026.643-6 por omissão de segurado e suas remunerações em folhas de pagamentos; auto de infração DEBCAD 51.026.644-4 por contabilizar fatos geradores de contribuições previdenciárias em títulos impróprios de sua contabilidade.
18.3. Por sua vez a Fiscalização, também, precisou valer-se da aferição indireta e, utilizar o critério do arbitramento para apuração de contribuições previdenciárias devidas, pois, nos termos da legislação previdenciária, o pagamento de prêmios por meio de cartão de crédito é parcela retributiva do trabalho prestado. É uma discricionariedade, gera um ganho econômico e consequente acréscimo patrimonial aos seus empregados, tem natureza de salário de contribuição, e somente poderia ser afastada se a parcela estivesse prevista em uma das hipóteses taxativas contidas no §9º, do artigo 28, da Lei no 8.212/91, o que no presente caso não ocorreu.
18.4. Assim, constatado pela fiscalização que as despesas efetuadas têm características de remuneração indireta paga ou creditada a segurados obrigatórios da previdência social, tais suspeições devem, à vista dos documentos contábeis do sujeito passivo ser afastadas para que não sofram incidência de contribuições previdenciárias.
18.5. No presente caso, a fiscalização não logrou êxito em afastar as despesas efetivamente ocorridas à vista dos documentos e informações prestadas pela empresa, pois, a empresa deixou de prestar as informações necessárias e, também os documentos, sendo autuada pelo descumprimento das obrigações acessórias acima mencionadas e, não resta duvidas que obstou a fiscalização. O Auditor Fiscal, precisou utilizar o método da aferição indireta, fez-se inverter o ônus da prova, arbitrando a contribuição devida, com fundamento no o artigo 333, II, do CPC.
18.6. O arbitramento e a aferição indireta conforme praticados pela fiscalização no caso estão completamente amparados na legislação vigente. O Código Tributário Nacional prevê o procedimento:
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial
18.7. Dispõe o artigo 33, parágrafo 3º da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, �in verbis�:
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos.
(...)
§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida.
(...)
18.8. A este respeito do ônus da prova, dispõe o artigo 333, inciso II do Código de Processo Civil CPC, �in verbis�:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
(...)
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
(...)
18.9. Cabia ao sujeito passivo provar se as despesas que efetuou e que foram tidas como salário de contribuição, enquadra-se, ou não, no conceito de salário de contribuição, nos exatos termos da legislação previdenciária, o que não ocorreu. 
18.10. Os critérios utilizados para a aferição indireta constam do Termo de Verificação e Conclusão Fiscal e seus anexos, destaquem-se os dispostos nos itens 2.2 a 3.1, do Termo, onde se constata, de forma clara, os motivos e o método utilizado na aferição indireta.
18.11. As notas fiscais apresentadas embasaram o lançamento é o que consta do item 2.14 do Termo de Verificação e Conclusão Fiscal e, dos documentos juntados aos autos, (doc. 35), fls.647/650 e, às fl.663 e, como se vê, não há que se falar em diligenciar a empresa.
18.12. O critério utilizado pelo Auditor Fiscal é suficientemente claro e formar nossa convicção quanto aos fatos narrados, vê-se no Termo de Verificação e Conclusão Fiscal e dos anexos que o integra, a Relação das Notas Fiscais, onde constam relacionados: por data, o número da nota fiscal, o CNPJ da empresa, o valor não tributável (taxa a titulo de comissão pelos serviços prestados); o valor tributável (que corresponde ao valor pago aos segurados a título de premio); o valor total (soma dos valores tributável e não tributável) e a data do pagamento, quando obtida pela fiscalização.
18.13. Dada a impossibilidade de identificar quais os empregados da Impugnante foram os beneficiários dos prêmios distribuídos pela �Expertise�, o Fisco calculou a parcela dos segurados mediante o critério de aferição indireta, ou seja, oito por cento sobre o salário de contribuição cujo valor restou apurado nos documentos apresentados pela Impugnante, (notas fiscais) cujos valores constaram de registros contábeis da empresa, de modo impróprio, assim, ao obstar o trabalho fiscal a empresa deu causa à aplicação da mencionada alíquota (8%), por inviabilizar a aplicação do artigo 20 c/c artigo 28, § 5º, ambos da Lei 8.212/91.
(...)
Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa, observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei n° 9.032, de 28.4.95).
(...)
Art. 28. Entende-se por saláriodecontribuição:
(...)
§ 5º O limite máximo do saláriodecontribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 
(...)
18.14. No caso, em relação aos Autos de Infração de Obrigação Principal, DEBCAD nº 37.378.807-0 parte da empresa e GILRAT; DEBCAD nº 37.378.808-8 parte dos segurados empregados; DEBCAD nº 37.378.809-6 contribuições destinadas às Outras Entidades e Fundos � Terceiros, os atos administrativos neles consubstanciados possuem motivo legal, tendo sido praticados em conformidade ao legalmente estipulado, e estando os seus fundamentos legais discriminados no Termo de Verificação e Conclusão Fiscal e, anexos que os integram, sendo que no �FLD � Fundamentos Legais do Débito�, e consta toda a legislação que embasa os lançamentos, por rubrica e por competência.
18.15. E, em relação ao Auto de Infração de Obrigação Acessória, DEBCAD nº 37.378.806-1 AIOA (CFL 68) lavrado por apresentação da GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, a folha de rosto do Auto de Infração (fl. 03) é clara ao indicar a infração cometida e os fundamentos legais da obrigação acessória, da capitulação da infração e da própria penalidade aplicada ao Auto de Infração. Ainda, Termo de Verificação e Conclusão Fiscal, traz a narrativa dos fatos nos quais se baseou a fiscalização para a lavratura do Auto.
18.16. Os lançamentos possuem, também motivo de fato, tendo havido, pela Fiscalização, a verificação concreta da situação fática para a qual a lei previu o cabimento do ato. O Termo de Verificação e Conclusão Fiscal e os anexos possibilitam a compreensão da origem das exigências lançadas, pois houve, no caso, a discriminação clara e precisa: (i) dos fatos geradores; (ii) das remunerações concedidas na forma de cartão premiação através da empresa �Expertise� aos segurados empregados da Impugnante; (iii) das contribuições devidas e a que destinadas; (iv) do período abrangido.
18.17. Dessa maneira, verifica-se que não há carência de dados e informações quanto aos valores arbitrados para apuração da base de calculo do salário de contribuição das contribuições sociais lançadas.
18.18. Ao revés do alegado, há a completa informação de todos os atos praticados pela fiscalização, da busca de provas e, constam todos os fundamentos legais atinentes ao lançamento, seja quanto à forma do ato, seja quanto ao seu conteúdo, merecendo rechaço a tese de nulidade.
DO DIREITO
CONCEITO DE MARKETING DE INCENTIVO. PREMIAÇÃO E AMPARO FÁTICO-JURÍDICO PARA A MANUTENÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DA EXIGÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
19. A Impugnante alega que os fundamentos adotados na constituição do crédito tributário estão fadados à ilegalidade pelas razões:
(i) o pagamento de remunerações a empregados através de cartões de premiação não possui natureza salarial, dada a não habitualidade, consensualidade e retributividade; dos preceitos constantes nos artigos 854 e 855 do Código Civil
(ii) discricionariedade da multa 
20. Antes de adentrarmos no mérito em si da legalidade ou não da cobrança, faz-se necessário tecer algumas considerações: Salário de contribuição Parcelas Integrantes.
20.1. A Primeira consideração é quanto ao o conceito de Utilidades ou Salário In Natura. A Constituição Federal determina no § 11 do artigo 201 que:
§11. Os ganhos habituais do empregado a qualquer título serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da Lei.
20.2. É pacífico o conceito de que as Utilidades ou Salário In Natura são bens econômicos atribuídos ao trabalhador (prestadores de serviços em geral) por aqueles que se vale de seus serviços e que tenham conteúdo financeiro mensurável.
20.3. Certas prestações não se incorporam ao salário, por força de lei, ou por revestir-se de natureza indenizatória, assistencial, previdenciária ou social. Determinadas utilidades, quando concedidas em conformidade com a legislação específica, não compõem a remuneração. Entre elas, temos (i) alimentação; (ii) vale-transporte; (iii) vestuário; (iv) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; (v) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (vi) cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (vii) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; (viii) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços, entre outras.
20.4. Na doutrina, há várias correntes; porém, a que parece ter maior aplicação é aquela que distingue as utilidades segundo a finalidade da sua atribuição:
Utilidades Salariais, as que são atribuídas pela prestação de serviços;
Utilidades não Salariais, as que são apenas para a prestação de serviços.
20.5. No que diz respeito ás Utilidades Atribuídas pela Prestação de Serviço, a Consolidação das Leis do Trabalho � CLT, em seu artigo 458, dispõe que:
Art. 458 Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações �in natura� que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
20.6. A questão a se pacificar é quando uma utilidade se constitui em remuneração, no caso dos empregados: salário.
20.6.1. Tem-se que uma das exigências fundamentais para a incorporação da parcela em utilidade ao salário é a habitualidade, ao lado do contrato e também do costume. A habitualidade resulta da repetição de atos, regra geral, se o trabalhador paga pela utilidade esta não poderá ser consideradas salário. Se, por outro lado, aumentar seu patrimônio ou for fornecida gratuitamente, então integrará o salário para todos os efeitos legais. A Constituição Federal é clara ao dizer que os ganhos habituais significam todos os ganhos de cunho remuneratório, sejam eles em dinheiro ou utilidades.
20.6.2. Assim, mesmo as parcelas não integrantes, como alimentação e transporte, devem ser fornecidas de acordo com a legislação que as instituiu; caso contrário, integrarão o saláriodecontribuição.
20.7. Ora, os benefícios concedidos pela empresa, os prêmios por cartão de crédito, no caso o único objeto de lançamento, constituem ganho efetivo dos seus trabalhadores, e a sua suspensão acarretaria ônus ao trabalhador, já que tais benefícios são concedidos com frequência necessária, é evidente que os mesmos integram o salário-de-contribuição, pois visam aumentar a remuneração de seus empregados, ocasionando melhoras sensíveis nas relações de trabalho e consequente aumento de produtividade.
20.8. Assim, a legislação previdenciária, em consonância com os dispositivos constitucionais incluiu no ganho do trabalhador, para efeito de salário de contribuição, não só a remuneração efetivamente recebida ou creditada a qualquer título durante o mês, mas também os ganhos habituais em forma de utilidades. 
21. A Segunda consideração é quanto ao o conceito de remuneração.
21.1. Cumpre anotar que o conceito de remuneração, base de cálculo das contribuições previdenciárias, é bastante abrangente conforme se depreendem do art. 195 da Constituição Federal de 1988, in verbis:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) (g.n.)
21.2. Por sua vez, o art. 28, inciso I, da Lei no 8.212/91 apresenta o conceito legal de salário-de-contribuição, in verbis:
Art. 28. Entende-se por saláriodecontribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
(...)
21.3. Vale dizer, a Lei nº 8.212/91, em seu artigo 28, define o salário-de-contribuição, prevendo de forma taxativa as parcelas que não o integrariam em seu § 9º.
21.4. Saliente-se que a Constituição Federal determina que, em matéria tributária, as normas isentivas ou redutoras da base de cálculo devem ser veiculadas, necessariamente, por lei específica. Dispõe o art. 150, § 6º, da CF:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
(...)
§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
21.5. Em consonância com a Constituição Federal, o artigo 12, da CLT, diploma que consolida as leis reguladoras das relações de trabalho, põe a salvo o disposto na legislação previdenciária, conforme se observa da transcrição abaixo:
Art. 12 Os preceitos concernentes ao regime de seguro social são objeto de lei especial.
21.6. Assim, ressalvada a hipótese de lei que atenda ao art. 150, § 6º, da Constituição Federal, conclui-se que à exceção das imunidades e das verbas expressamente excluídas pelo parágrafo 9º, do art. 28, da lei 8.212/91, toda e qualquer verba paga com a finalidade de retribuir o trabalho constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.
22. Para elucidar e, que não restem dúvidas, tem-se que o fato gerador da contribuição social (sejam as previdenciária e, as destinadas aos terceiros) a cargo da empresa incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos e contribuição do empregado sobrevém com a efetiva prestação do serviço, quando surge para a empresa o dever de remunerar o trabalhador. Inteligência dos artigos 22, inciso I, 28 e 30, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
22.1. Ressalte-se o conceito de �Remuneração�, temos que é a legislação previdenciária que define o que integra a base de cálculo para as contribuições previdenciárias. As definições estabelecidas na legislação trabalhista e civil são subsidiárias às normas previdenciárias. Assim, salário de contribuição é como definido na legislação previdenciária.
Das Premiações.
23. Inicialmente, tem-se como certo que :
23.1. a fiscalização ao contribuinte decorreu de ato que visou o combate à evasão fiscal, praticada por empresas que remuneraram trabalhadores por meio de cartões de premiação, sem oferecer tais valores à tributação.
Da Natureza do Pagamento de Prêmios Por Meio de Cartão de Crédito
23.2. Os lançamentos em comento tratam de contribuições a cargo da empresa, incidente sobre as diferenças de remunerações pagas a segurados empregados, tudo detalhado no Termo de Verificação e Conclusão Fiscal, de forma clara.
23.3. A empresa foi autuada por descumprimento de obrigações acessórias: omissão de remuneração de segurados em folhas de pagamentos; ausência de declaração de valores em GFIP; por contabilizar fatos geradores de contribuições previdenciárias em títulos impróprios de sua contabilidade. A empresa deixou de prestar as informações necessárias, deixou de apresentar documentos, acabou por dificultar a fiscalização.
23.4. Por sua vez a Fiscalização, também, precisou valer-se da aferição indireta e, utilizar o critério do arbitramento para apuração de contribuições previdenciárias devidas pelos segurados empregados por falta de identificação dos beneficiários do programa de gerenciamento de premiação, mediante o uso do cartão �Exchange Card�, assim como dos valores estabelecidos a cada um dos premiados, com fundamento no art. 33, § 3º, da Lei nº 8.212/91.
23.5. A Impugnante não trouxe aos autos nenhum elemento comprobatório de suas alegações, quando do julgamento a exigência da prova se impõe, é preciso para formar a convicção do julgador, assim cabe a prova a quem alega. O Auditor provou a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e forneceu os elementos probatórios suficientes para formação do convencimento do julgador.
23.6. Assim, nada provam as cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre a Impugnante e a empresa Expertise, que se transcreve em parte: 
02 - OBJETO DO CONTRATO:
Prestação de serviços de marketing de relacionamento, incentivo e fidelização e gerenciamento de premiação, mediante a utilização do cartão eletrônico denominado Expert Card BPN. 
Preço dos serviços:
(...)
1. Pelo presente instrumento particular, EXPERTISE COMUNICAÇÃO TOTAL S/C LTDA, empresa situada na Rua Tácito de Almeida n° 88, Sumaré, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.069.255/000107, neste ato representada pelo seu sócio, na forma da Clausula 7ª de seu Contrato Social (CONTRATADA), obriga-se a prestar à CONTRATANTE, qualificada no item 01 do quadro-resumo, os serviços especificados no item 02 do mesmo quadro, que compreendem:
a) implantação e condução do programa de gerenciamento de premiação, segundo critérios definidos pela CONTRATANTE;
b) disponibilização do uso do cartão Expert Card BPN para pagamento e recebimento da premiação, com créditos pré-definidos a serem fornecidos pela CONTRATANTE para os indicados como recebedores dos prêmios, a título de incentivo profissional e como meio de publicidade interna da CONTRATANTE. 
(...)
�11. O objeto deste contrato não visa proporcionar nenhuma espécie de vantagem fiscal, trabalhista ou previdenciária ao CONTRATANTE ou a terceiro participante do programa de marketing de relacionamento, e não implica vínculo empregatício entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE ou entre uma das partes e os funcionários da outra, ficando a cargo de cada uma delas a responsabilidade referente aos encargos sociais, tributários, previdenciários e trabalhistas de seus respectivos funcionários."
23.7. Quer a impugnante, pelo contido no contrato, que se infira que os pagamentos dos prêmios tem a natureza de promessa de recompensa futura, cujo conteúdo não encontra eco no conceito de remuneração e que não são devidas as contribuições previdenciárias de responsabilidade da empresa, do segurado e de terceiros e também, por consequência, inexiste base fática a sustentar a multa por descumprimento de obrigação acessória. Apega-se a Impugnante em clausulas contratual para justificar o não atendimento às normas contábeis e a lei fiscal.
23.8. Não se discute aqui a natureza do contrato firmado pela Impugnante e a Expertise, fls. 94/98, tampouco se as vontades expressas naquele instrumento faz lei entre as partes, ou da promessa de recompensa disciplinada no código civil mas, o que se examina são as deliberações contidas no contrato, que nunca podem se sobrepor às normas legais, de qualquer das hierarquias das normas, e, também o fato de se utilizar tal instrumento com o fim de sonegar contribuições sociais.
23.9. Perceba-se que a própria impugnante discorre sobre o conceito de marketing de incentivo que utiliza a premiação como elemento de motivação do trabalhador, para que ele aumente sua produtividade e corresponda à expectativa gerencial da empresa, que visa a melhoria do seu negócio, por vezes qualificando seus empregados, evitando substituições frequentes e possíveis perdas. É uma visão de qualidade gerencial, admite-se. O que não se admite é utilizar de tal mecanismo para remunerar seus prestadores de forma imprópria e com prejuízos inclusive relativos aos benefícios previdenciários e, também aos trabalhistas.
23.10. Entenda-se que restou claro que a conduta da Impugnante de não incluir os valores na folha de salários e na GFIP, implica na ocorrência de dolo, não ocorre entre o Fisco e o contribuinte mera divergência quanto à natureza jurídica da verba paga aos funcionários da empresa, a empresa escriturou seus livros fiscais de forma imprópria, como demonstrou a Fiscalização e que, também lavrou o competente auto de infração por descumprimento da obrigação acessória (Debcad nº 51.026.644-4), incluído no PT 10803.720135/201245.
23.11. Os lançamentos contábeis não seguiram as regulamentações vigentes; não foram utilizadas as contas contábeis corretas restando claro que as operações foram contabilizadas em contas inadequadas.
23.12. Como já nos manifestamos a legislação previdenciária ao definir a base de cálculo das contribuições devidas à Seguridade Social, utilizou, para definir o conceito de salário-de-contribuição, um critério amplo, pois entendeu como remuneração todos os rendimentos pagos, devidos ou creditados aos segurados, a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.
23.13. Em relação à verba impugnada e, que foi considerado como salário de contribuição, o que define a natureza remuneratória da parcela não é o seu nome, mas a sua natureza. Basta que o objeto da prestação represente uma vantagem econômica obtida em razão do trabalho ou prestação de serviço, mesmo sem vínculo empregatício, sem a qual, para alcança-la, teria o segurado que arcar com o respectivo ônus, tem-se que sobre esta verba incide contribuição previdenciária.
23.14. A não incidência de contribuições, por ser exceção, deve ser expressa, nunca presumida, sendo que a exclusão de verbas remuneratórias da base de cálculo das contribuições devidas à Seguridade Social somente podem ser feita por meio de lei.
23.15. Como dito, o parágrafo 9º, do art. 28, da Lei nº 8.212/91, prescreve as hipóteses que não integram o saláriodecontribuição, in verbis:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
e) as importâncias: (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997) 
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20 de Novembro de 1998)
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20 de Novembro de 1998)
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20 de Novembro de 1998)
9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20 de Novembro de 1998)
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do saláriodecontribuição, o que for maior; (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997) x) o valor da multa prevista no §  8º do art. 477 da CLT. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
23.16. Mais uma vez equivoca-se a Impugnante ao interpretar a Lei 8.212/1991, notadamente o art. 28, § 9º, letra �e�, item 7, pois o legislador asseverou que os abonos que não integram o salário de contribuição são unicamente aqueles concedidos por lei e os ganhos eventuais. Não houve do legislador qualquer intenção no sentido de orientar que a não habitualidade do pagamento contrapõe-se ao conceito de salário, pois para a legislação previdenciária salário é apenas uma parte da remuneração.
23.17. Outro equivoco da Impugnante é quanto a sua obrigação, prevista na Lei nº 8.212/91, no artigo 30, I, �a�, �b� e �c�, quanto a verba paga a titulo de prêmios de incentivo, que se transcreve:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)
I - a empresa é obrigada a: 
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração
b) recolher os valores arrecadados na forma da alínea a deste inciso, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22 desta Lei, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da competência; (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 2009).
c) recolher as contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 23, na forma e prazos definidos pela legislação tributária federal vigente;
23.18. O artigo 22, nos incisos I, e III da Lei no 8.212/91, prescrevem a incidência de contribuições previdenciárias, a cargo do empregador, sobre as remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços especificando em seu parágrafo segundo:
(...)
§ 2º: Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28.
(...)
23.19. O Regulamento da Previdência Social �RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, no Livro III, Título I, Seç Capítulo VII, trata do Saláriodecontribuição, in verbis:
Art.214. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e o trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; 
(...)
23.20. O § 9º do artigo 214 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, arrola todas as hipóteses de parcelas que não integram o salário de contribuição e, no seu § 10, dirime qualquer dúvida quanto a necessidade de haver previsão em lei para que determinada parcela não integre o salário de contribuição, vejamos:
Art.214. Entende-se por saláriodecontribuição
(...)
§ 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o saláriodecontribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis.
23.21. Na impugnação as razões arguidas pelos sujeitos passivos são contrárias à hipótese legal e acaba por rotular a verba paga como prêmio concedida através de cartões de premiação, utilizando uma pessoa jurídica para intermediar o pagamento, ressalte-se que a natureza jurídica salarial do prêmio é pacifica entre os doutrinadores, não sofre contestações, podendo defini-la como forma de salário vinculado a um fator de ordem pessoal do(s) prestador(es) de serviço(s).
23.22. Esforça-se a Impugnante em suas razões, mas as mesmas não prosperaram, vejamos é simples argumentar que a incidência da contribuição previdenciária pressupõe a existência de remuneração caracterizada pela habitualidade, denota-se existir o interesse gerencial da empresa em estimular, premiar, como do processo que defende denominado de endomarketing.
23.23. Ressalte-se que a eventualidade, por si só, não tem a capacidade de desvirtuar a natureza remuneratória, uma vez que:
(i) nos sistemas retributivos complexos, a geração da remuneração pode não ter relação completamente direta com a atividade do segurado;
(ii) o enquadramento como remuneração é determinado pelo fato de que a percepção a que se tem direito tem como causa a prestação de serviços laborais, e o atendimento de metas de desempenho e de produtividade.
23.24. Como no caso, argumentado pela Impugnante de prêmio pago no âmbito da campanha de marketing de relacionamento, tem-se que a habitualidade não se vincula ao pagamento mas, ao lançamento dos Programas, reforçando a evidência de vinculação ao desempenho individual e/ou metas estabelecidas.
23.25. A Impugnante enfatiza as funções do marketing de relacionamento, principalmente os seus conceitos modernos em gestão de pessoas, o marketing de incentivo, portanto a empresa almeja a retribuição pelo serviço prestado, em razão da adoção de critérios de desempenho individual, sendo coerente com esse escopo a habitualidade no lançamento dos Programas.
23.26. Repita-se que, nos termos da legislação previdenciária, o pagamento de prêmios por meio de cartão de crédito é parcela retributiva do trabalho prestado. É uma discricionariedade, gera um ganho econômico e consequente acréscimo patrimonial aos seus empregados, tem natureza de salário-de-contribuição, e somente poderia ser afastada se a parcela estivesse prevista em uma das hipóteses taxativas previstas no §9º, do artigo 28, da Lei no 8.212/91, o que no presente caso não ocorreu.
Da Vedação ao Confisco.
24. Como já destacamos os lançamentos dos créditos previdenciários decorreram de Lei. A interpretação equivocada da Lei Previdenciária, pelos dirigentes da empresa e/ou seus prepostos originaram os lançamentos fiscais já informados no Relatório e apreciados no presente Voto.
24.1. Os argumentos contidos na impugnação e que se referem à vedação ao Confisco não é passível de apreciação e julgamento por parte da Administração Pública. O agente público, no exercício de suas funções, fica inteiramente preso ao enunciado de lei, em todas as suas especificações, como já exposto.
24.2. Saliente-se que a vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador. Tal princípio orienta a feitura da lei, que deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco.
24.3. Repita-se que, uma vez positivada a norma, é dever de a autoridade fiscal aplica-la, sem perquirir acerca da justiça ou injustiça dos efeitos que gerou. O lançamento é uma atividade vinculada, não cabendo, portanto, se falar em confisco no presente caso.
Do Pedido de Diligência � Indeferimento
25. No que toca à solicitação de realização de diligência, cabe ressalta que o artigo 35 do Decreto nº 7.574 de 29/09/2011, autoriza o indeferimento de realização de diligências ou perícias que o julgador considerar prescindível ou impraticável.
Decreto nº 7.574/2011
�Art. 35. A realização de diligências e de perícias será determinada pela autoridade julgadora de primeira instância, de ofício ou a pedido do impugnante, quando entende-las necessárias para a apreciação da matéria litigada (Decreto no 70.235, de 1972, art. 18, com a redação dada pela Lei no 8.748, de 9 de dezembro de 1993, art. 1º).�
25.1. Corroborando o disposto na legislação acima tratada, o pedido de perícia/diligencia deve ser apreciado levando-se em consideração a matéria de fato ou a razão de natureza técnica do assunto, cuja comprovação não possa ser feita no corpo dos autos, quer pelo volume de papéis envolvidos na verificação, quer pela impossibilidade de deslocar os elementos materiais examináveis, quer seja pela localização da prova que, por exemplo, podem se encontrar em poder de terceiros ou em outros procedimentos fiscais existentes.
25.2. Nos termos do artigo 35 �caput� do Decreto nº 7.574/2011, acima transcrito, indefiro o pedido de diligência, por não ser necessária, tendo em vista que os autos estão suficientemente instruídos, com a individualização, clara e precisa, de todas as remunerações e respectivas contribuições omitidas, relato detalhado de todos os procedimentos durante a ação fiscal, possibilitando à Autuada o pleno exercício do seu direito de defesa, e, ainda a devida formulação do presente voto.
25.3. Frisa-se, ainda, que o pedido de diligência fiscal formulado pelo contribuinte com amparo no artigo 16, do Decreto n° 70.235/72, não expôs os motivos que o justifique, com a formulação dos quesitos referente aos exames desejados.
Decreto nº 70.235 de 1972
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9/12/93)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9/12/93)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela LEI Nº 11.941, DE 27 DE MAIO DE 2009 DOU DE 28/5/2009)
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 9/12/93)
(...)
25.4. Portanto, o pedido de diligência será indeferido, nos termos do artigo 16, IV do Decreto n° 70.235/72, e do art. 35, caput, e art.36, ambos do Decreto nº 7.574, de 29/09/2011.
Decreto nº 7.574, de 29/09/2011
Art. 36. A impugnação mencionará as diligências ou perícias que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a  formulação de quesitos referentes aos exames desejados, e, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito deverão constar da impugnação (Decreto no 70.235, de 1972, art. 16, inciso IV, com a redação dada pela Lei no 8.748, de 1993, art. 1º).
26. Relevante salientar que foram plenamente atendidos os princípios da Legalidade dos atos administrativos; Finalidade; Motivação; Razoabilidade; Verdade Real; Segurança Jurídica e Interesse Público, assim, tem-se que é inequívoca a indicação dos fatos que ensejaram os lançamentos; a Auditoria, atendeu às normas que os ensejaram, indicou os motivos e os fatos e, demonstraram de forma inequívoca suas causas.
26.1. O lançamento atendeu às normas que disciplinam a matéria, não houve qualquer ocorrência de arbitrariedade por parte do Agente Fiscal que buscou a verdade real, veem-se os inúmeros pedidos e solicitações que precederam o lançamento.
26.2. A Auditoria Fiscal procedeu ao lançamento e concedeu à empresa oportunidade para apresentar defesa e se manifestar nos autos, direito que exerceu se pronunciado por meio da impugnação, ora submetido à apreciação e posterior decisão.
26.3. Os autos de infrações encontram-se revestidos das formalidades legais, gozando de liquidez e certeza estando de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, consoante o disposto nos artigos 2º e 3º da Lei n.º 11.457/2007, tendo sido formulados de modo que o interessado tivesse pleno conhecimento de seu conteúdo, para que pudessem exercer seu direito à ampla defesa.
26.4. Posto isso, não se verifica nulidade nas exigências de que trata o lançamento.
26.5. São devidas as contribuições:
26.5.1. Lançadas no Debcad nº 37.378.807-0, as contribuições correspondentes à parte da empresa e ao financiamento da aposentadoria especial e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incidentes sobre remunerações oriundas de créditos efetuados através de "cartões incentivo", pagas pela empresa a segurados obrigatórios da previdência social, excluídas as competências de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicável o inciso V, do artigo 156 do CTN, que prevê a extinção do crédito tributário pela decadência; 
26.5.2. Lançadas no Debcad nº 37.378.808-8, as contribuições correspondentes à parte dos segurados empregados incidentes sobre remunerações oriundas de créditos efetuados através de "cartões incentivo", pagas pela empresa, excluídas as competências de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicável o inciso V, do artigo 156 do CTN, que prevê a extinção do crédito tributário pela decadência; 
26.5.3. Lançadas no Debcad nº 37.378.809-6, as contribuições destinadas às Outras Entidades e Fundos � Terceiros (Salário Educação; INCRA; SENAI; SESI; SEBRAE), incidentes sobre remunerações oriundas de créditos efetuados através de "cartões incentivo", pagas pela empresa a segurados obrigatórios da previdência social, excluídas as competências de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicável o inciso V, do artigo 156 do CTN, que prevê a extinção do crédito tributário pela decadência.
26.6. Lançadas no Auto de Infração, DEBCAD nº 37.378.806-1 AIOA (CFL 68), lavrado porque a empresa incorreu em infração ao disposto no artigo 32, inciso IV e parágrafo 5º, da Lei n.º 8.212, de 24/07/1991, na redação da Lei n.º 9.528, de 10/12/1997, e no artigo 225, inciso IV e parágrafo 4º, do Regulamento da Previdência Social � RPS aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 06/05/1999, ao deixar de informar em GFIP fatos geradores todas as contribuições previdenciárias, excluídas as competências de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicável o inciso V, do artigo 156 do CTN, que prevê a extinção do crédito tributário pela decadência
Sem nada mais a acrescentar, nego provimento ao recurso voluntário.
Conclusão
Voto em negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Augusto Sekeff Sallem
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CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS.

Em decorréncia dos artigos 2° e 3° da Lei n® 11.457/2007 séo legitimas as
contribuicdes destinadas a Terceiras Entidades incidentes sobre o salario-de-
contribuigéo definido pelo art. 28 da Lei 8.212/91.

AUTO DE INFRA(;%O POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAQ@O
ACESSORIA. OMISSAO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP. INFRACAO.

Constitui infragdo a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos
geradores de contribuicdo previdenciaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcio Augusto Sekeff Sallem - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Francisco Ibiapino Luz,
Gregorio Rechmann Junior, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Renata Toratti Cassini, Rafael
Mazzer de Oliveira Ramos, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Ana Claudia Borges de
Oliveira, Denny Medeiros da Silveira (Presidente).

Relatério

A autoridade tributaria lavrou autos de infracdo de contribuic¢do previdenciaria da
empresa, dos segurados e destinada a outras entidades e fundos, e também da obrigacdo
acessoria com codigo de fundamentacdo legal n° 68, no valor de R$ 3.670.249,90, ja acrescido
de multa e juros, referentes a fatos geradores havidos no periodo de 1/2006 a 12/2008.

Ciéncia em 14/12/2012, fls. 666.
Termo de Verificacdo e Concluséo Fiscal (fls. 34 a 44)

A autoridade tributéria explicou que o procedimento de fiscalizagdo originou-se
de investigacdo desenvolvida pelo Ministério Publico do Distrito Federal e Territorios,
desaguada na Operacdo Aquarela.

Depois, narrou que o esquema fraudulento da empresa consistia na participacgao de
empresa terceira, que prestava servico de campanhas de incentivo como forma de pagamento de
prémios a pessoas indicadas por clientes.
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Diante da auséncia de escrituracdo contabil que identificasse os beneficiarios do
programa de gerenciamento de premiacdo implementado através do cartdo Expert Card, arbitrou,
por afericdo indireta, os salarios-de-contribuicdo, nos termos do art. 33, § 3°, da Lei n° 8.212/91,
com a lavratura de autos de obrigacéo principal referentes as contribui¢des devidas pela empresa,
pelos segurados e destinadas a entidades e fundos, e constatacdo do descumprimento de
obrigagdes acessorias, identificadas pelos CFLs n° 68, 30, 34 e 78 (no Processo Administrativo
10803.720135/2012-45).

Impugnacéo (fls. 670 a 692)

O contribuinte formalizou impugnacdo em 15/12/2013, em que requereu o
reconhecimento da decadéncia parcial, ante a regra do art. 150, 84° do Cddigo Tributério
Nacional, ou, eventualmente, do 173, I, do mesmo codigo.

Sustentou inexistir obrigatoriedade em cumprir as obrigagdes acessorias, pois ndo
houve fato gerador oponivel, e a impossibilidade de afericdo indireta com base em presunces.

Defendeu a inexisténcia de fundamento fatico-juridico para manutencdo do
crédito tributario calculado em face ao marketing de incentivo e premiacao.

Criticou, ao final, a confiscatoriedade e desproporcionalidade da multa.
Acordao de Impugnacéo (fls. 757 a 797)

A autoridade julgadora de primeira instancia, apds apresentar a jurisprudéncia
vinculante em relacdo a matéria debatida e constatar a inocorréncia de pagamento antecipado das
contribuicGes exigidas, reconheceu a decadéncia parcial do credito tributério constituido de 1 a
11/20086, inclusive, pela contagem prevista no art. 173, I, do Codigo Tributario Nacional.

Decidiu pela aplicacdo da multa mais benéfica e rejeitou os argumentos de
confiscatoriedade e desproporcionalidade, pois a aplicacdo se trata de atividade vinculada.

Com relacdo ao arbitramento do salario-de-contribuicdo pela afericdo indireta,
relembrou que a impugnante criou Obice a fiscalizacdo ao deixar de apresentar as informacoes,
autuada por descumprimento de obrigacdo acessoria por omissdo de segurados e remuneragdes
em folha de pagamentos e por contabilizar fatos geradores de contribui¢Bes previdenciarias em
titulos improprios de sua contabilidade, portanto, o procedimento estria de acordo com a
legislacdo tributaria nos arts. 148 do Cddigo Tributario Nacional e 33, 83°, da Lei n°® 8.212/91. A
afericdo indireta se baseou nas notas fiscais apresentadas.

Anuiu com a tributagdo de prémios pagos por meio de cartdo de incentivo, pois se
trata de parcela retributiva do trabalho prestado, ndo elencado nas hipéteses de isengdo do § 9°
do art. 28 da Lei n®8.212/91.

Indeferiu o pedido de diligéncia para julgar procedente em parte o langamento,
com o reconhecimento da decadéncia dos tributos referentes as competéncias 1 a 11/2006.

Ciéncia em 23/9/2013, fls. 800.
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Recurso Voluntario (fls. 802 a 828)

O contribuinte apresentou recurso voluntario em 10/10/2013, em que discordou
do entendimento do acordao recorrido, de que deveria haver recolhimento antecipado relativo a
infracdo. Deste modo, deveria ser aplicada a regra do art. 150, 84° do Cddigo Tributario
Nacional com o reconhecimento da decadéncia das competéncias anteriores a dezembro/2007.

No mérito, tornou a defender que os prémios decorrem de programas especificos
de incentivo ao cumprimento de metas de vendas, qualidade e producdo. Assim, sdo promessas
de vantagens desvinculadas da remuneragdo, ndo incluidas no art. 22, I, Lei n° 8.212/91 e, na
realidade, excluidas a bem do item 7, do 89°, do art. 28 da Lei n° 8.212/91.

Na sequéncia, reiterou todas as razdes ja deduzidas na impugnag&o.
Sem contrarrazdes.
Despacho de Saneamento (fls. 861 e 862)

Para municiar a andlise deste Colegiado, a presidéncia desta Camara devolveu o
processo a unidade preparadora para atestar a existéncia de recolhimentos de contribui¢es
previdenciarias no periodo de 12/2006 a 12/2008, subdivididas por espécie (patronal, segurados
e outras entidades e fundos).

Caso a unidade preparadora identificasse recolhimentos, deveria carrear aos autos
as telas dos sistemas de arrecadacdo ou cobranga. Caso contrario, deveria intimar o contribuinte
para apresentar as GPS do periodo encartado.

Intimado a apresentar as GPS em 9/6/2021, fls. 866, o contribuinte nada
apresentou.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Augusto Sekeff Sallem, Relator.
Conhecimento

O recurso voluntario é tempestivo e cumpre os pressupostos de admissibilidade,
pois dele tomo conhecimento.

Decadéncia

O recorrente defendeu a aplicacdo da regra do art. 150, § 4° do Codigo Tributério
Nacional, com base no Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, ndo cabendo ao intérprete da norma a
segregacdo da apuracdo do tributo devido para cada fato gerador, mas para cada competéncia.

O acordao recorrido esta enunciado desta forma, na parte pertinente ao topico:
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Decido.

14.2. O Auditor Fiscal relata no Termo de Verificacdo e Conclusdo Fiscal as
ocorréncias dos indicios de Fraude, utiliza um tépico que denomina “DOS INDICIOS
DE FRAUDE” para descrevé-los, bem como esclarece no tépico “INTRODUCAO”, o
motivo da Fiscalizacdo e seu direcionamento em razdo da natureza da matéria, com o
cuidado de observar no item 7.1, do Termo, que “Fica ressalvado o direito da Fazenda
Nacional constituir e cobrar eventuais créditos tributarios que, porventura, vierem a ser
apurados, inclusive relativos ao periodo e matéria ja fiscalizada”.

14.9. O langcamento referente ao Debcad n° 37.359.5964, decorre de descumprimento
de obrigacdo acesséria e , que a partir do entendimento sumulado pelo STF (Simula
Vinculante n°® 08/2008) pelo Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, aprovado pelo Sr.
Ministro do Estado da Fazenda, que vincula a Secretaria da Receita Federal do Brasil a
tese juridica fixada (art. 42 da Lei Complementar n® 73/1993), e ainda, da Nota Técnica
da PGFN/CAT n° 856/2008, que, no tocante as obrigacBes acessorias, complementa o
disposto no Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, entende:

1) o prazo de decadéncia para constituir os créditos referentes as obrigacdes
tributarias acessorias relativas as contribui¢des previdenciarias é de cinco anos;
e

2) o prazo deve ser contado nos termos do art. 173, I, do CTN, dado que o
descumprimento de obrigacdo acessoria ndo € instancia procedimental que se
equipare a antecipagdo do pagamento.

14.10. Os Ilancamentos referentes aos Debcad n°® 37.359.5972; 37.359.5980 e
37.359.5999, decorrentes de obrigagdes principais (parte patronal; contribui¢cdes dos
segurados empregados e, dos terceiros), tratam de langamento de fatos geradores néo
declarados em GFIP, assim, verificados a ocorréncia pela administracdo que, também
constatou a falta de recolhimento das respectivas contribui¢cBes previdenciarias, o
Auditor Fiscal constituiu os lancamentos e ndo restam ddvidas que tratam da
modalidade de lan¢camento de oficio que tem o condédo de declarar a obrigacao tributéria
e constituir o crédito subjacente.

14.17. Conforme consta nos autos, ndo houve pagamento antecipado da contribuicao
exigida nos langamentos que constituem os autos de infragdo em comento, eis que o
sujeito passivo ndo considerou como base de célculo as contribuicBes devidas a
previdéncia Social, a titulo de prémio, paga através de cartdes emitidos pela “Expertise”
e que, portanto, ndo as declarou em GFIP. Assim, como o contribuinte ndo efetuou
qualquer recolhimento referente as contribuicdes sociais devidas sobre referidas
remuneragdes, houve a necessidade do langamento de oficio pela Administracao e,
desta forma, para efeito de contagem do prazo decadencial para constitui¢do do crédito
correspondente, aplica-se o artigo 173, I, do CTN, que dispde:

O enunciado da Stimula n° 99* poderia resolver o litigio a favor do sujeito passivo,
caso existissem recolhimentos antecipados que atraissem a forma de contagem do prazo

! Para fins de aplicacdo

da regra decadencial prevista no art. 150, §4°, do CTN, para as contribuicBes

previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuacdo, mesmo que ndo tenha sido
incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de

infracéo.
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decadencial do art. 150, 8§ 4° do Codigo Tributario Nacional, ressalvados os casos de ocorréncia
de dolo, fraude ou simulagao®.

O retorno dos autos a unidade preparadora, com ciéncia dada ao contribuinte, ndo
evidenciou qualquer recolhimento das contribui¢cdes previdenciarias no periodo de 12/2006 a
12/2008, razédo por que nao deve ser dado provimento ao pedido do contribuinte de aplicacédo do
art. 150, 84°, do Cadigo Tributéario Nacional para fins de contagem do prazo decadencial.

Meérito

Com relagdo as demais causas de pedir, o contribuinte se limitou a reproduzir os
termos ja apresentados na impugnacéo.

Dessa forma, em vista do disposto no § 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais®, aprovado pela Portaria MF n°
343/2015 — Ricarf, ndo tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, estando a conclusao alcancada pelo 6rgao julgador de primeira instancia
em consonancia com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da deciséo recorrida,
mediante transcricao do inteiro teor de seu voto condutor.

DA OBRIGATORIEDADE DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGACOES
ACESSORIAS OBJETO DA AUTUACAO

16. Vimos que nos termos da legislaco tributaria, a declaracdo de Fatos Geradores por
parte do sujeito passivo em GFIP consubstancia-se no langcamento tributario habil e
necessario a declarar a obrigacdo tributaria e a constituir o crédito tributério
correspondente. Constatado pela administragdo tributéria que fatos geradores de
contribui¢des previdenciarias ndo foram declarados em GFIP, na forma do art. 32 da Lei
n°® 8.212/91 e, constatado o ndo recolhimento total ou parcial das respectivas
contribui¢des previdenciarias, devem ser lavrados os autos de infragdo por
descumprimento de obrigagdo principal e pelo descumprimento de obrigacdo acessoria,
observada as alteracGes realizadas pela MP 449/2008, convertida na Lei n°11.941/2009,
assim, faz-se necessario tecer algumas consideracGes a respeito das alteracfes realizadas
pela MP 449/2008, convertida na Lei n°11.941/2009.

16.1. Com o advento da MP 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n°
11.941, de 27/05/2009, a qual, entre outras providéncias, altera a Lei n® 8.212/1991,
promovendo substanciais altera¢6es no calculo e aplicagdo da multa para o fundamento
legal da infracdo por descumprimento de obrigacéo acesséria com fundamento no artigo
32, 1V e 85° da Lei n° 8.212/1991, na redacdo dada pela Lei n® 9.528/1997.

16.2. Pela legislacéo vigente em periodo anterior a edicdo da MP 449/2008, quando a
infracdo cometida pelo contribuinte era composta de ndo declaracdo em GFIP somada
ao ndo recolhimento das contribui¢des ndo declaradas, existiam duas punicdes a saber:

2 Art. 150. O langamento por homologagao, que ocorre quanto aos tributos cuja legislagao atribua ao sujeito passivo
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

8§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacéo, sera ele de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo.

3§ 30 A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrigdo da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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(i) uma pela ndo declaracdo, que ensejava auto de infracdo por descumprimento de
obrigacdo acessoria com fundamento no artigo 32, IV e § 5°, da Lei n® 8.212/1991, na
redacdo dada pela Lei n°® 9.528/1997 e;

(ii) outra consistindo em multa pelo ndo cumprimento da obrigacdo principal no tempo
oportuno, com fundamento no artigo 35 da Lei n°® 8.212/1991 com a redacdo da Lei n°
9.876/1999, além do recolhimento do valor referente a propria obrigagéo principal.

16.3. Conforme estabelecido pela MP 449/2008 e mantido pela conversdo desta na Lei
n® 11.941, de 27/05/2009, esta mesma infracdo ficou sujeita a multa de oficio prevista
no artigo 44, da Lei n® 9.430/1996, na redacdo dada pela Lei n® 11.488/2007. Ou seja, a
situacdo descrita, que antes levava a lavratura de, no minimo, dois autos de infracdo (um
por descumprimento de obrigacdo acessdria e outro levantando o quantum ndo
recolhido com a devida multa) passou a ser abordada através de um Unico dispositivo,
que remete a aplicacdo da multa de oficio.

16.4. Nestas condic¢Bes, a multa prevista no art. 44, inciso | é Unica, no importe de 75%
e visa apenar, de forma conjunta, tanto o ndo pagamento (parcial ou total) do tributo
devido, quanto a ndo apresentacédo da declaracdo ou a declaragdo inexata, sem mensurar
o que foi aplicado para punir apenas a obrigacdo acessoria.

16.5. Portanto, pela nova sistematica, as duas infragBes, a saber, relativamente a
obrigacdo principal e & obrigacdo acessoria, sdo verificadas simultaneamente e,
portanto, havera a incidéncia de apenas uma multa (de oficio), no montante de 75% do
tributo ndo recolhido, a teor do art. 44, 1, de Lei n° 9.430, de 1996.

16.6. Especificamente no presente caso, para a verificagdo da multa mais benéfica, em
obediéncia ao art. 106, II, “c” do CTN, ha que se comparar o valor obtido pela aplicacdo
do § 5°do art. 32 da Lei 8.212/91 (legislacdo anterior) com a determinacdo de aplicacdo
da multa prevista no art. 44, | da Lei 9.43/97 introduzida pela MP/Lei nova, devendo
haver retroacao dos efeitos legais nos casos em que o valor, segundo o novo dispositivo,
seja menor.

16.7. Desse modo, faz-se necessario o cotejo entre os valores da multa aplicada no Auto
de Infracdo de Obrigacdo Acessoria com a multa aplicada nos autos de infracdo por
descumprimento de Obrigacdo Principal, lavrados na mesma acdo fiscal, para a
verificacdo da legislacdo mais benéfica.

16.8. Cumpre observar o que diz o Parecer PGFN/CAT/N° 433/2009, de 11 de margo de
2009, que trata da aplicacdo no tempo das alteragcBes na legislacdo tributéria pela
Medida Provisoria n°® 499, de 4 de dezembro de 2008, convertida na Lei 11.941/09:

(..)
37. Tecidas essas consideracdes, é possivel concluir nos seguintes termos:

1) a multa prevista no revogado art. 32, § 5° que se refere & apresentacéo de
declaracio inexata, quando aplicada isoladamente (sem a existéncia de outra
penalidade pecuniaria pelo descumprimento da obrigacdo de pagar o tributo),
devera ser comparada com 0 novo art. 32 — A, inciso Il, da Lei 8.212, de 1991,
para fins de afericdo da norma mais benéfica. Nesse caso, a norma que comina
penalidade menos severa, ao que parece, € o novo dispositivo introduzido pela
MP 499, de 2008.

2) Quando houver a aplicacdo da multa prevista no revogado art. 32, § 5°, que se
refere a apresentacdo de declaracdo inexata, e também da san¢do pecuniaria pelo
ndo pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente
revogado art. 35, Il, o cotejo das duas multas, em conjunto, devera ser feito em
relagdo a penalidade pecuniéria do art. 44, inciso |, da Lei 9.430, de 1997, que se
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destina a punir ambas as infracdes ja referidas, e que agora encontra aplicagdo no
contexto da arrecadacdo das contribuicfes previdenciarias.”

16.9. Tal conclusdo estd de pleno acordo com o que dispbe art. 106 do Cédigo
Tributério Nacional — CTN, a saber:

Art. 106 — A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

Il — tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

(.)

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua pratica.

16.10. Assim, a multa aplicada nos Autos de Infragdo, DEBCAD n° 37.378.807-0 parte
da empresa e SAT/GILRAT e no DEBCAD n° 37.378.808-8 parte dos segurados
empregados, que se caracteriza como penalidades impostas em virtude de
descumprimento da obrigacdo acessOria ocorreram nas competéncias, remanescentes:
07/2007, 01/2008, 03/2008 e 06/2008, em virtude da falta de declaragdo ou declaracdo
inexata, além da falta de pagamento, tudo com fundamento na Lei n°® 8.212, de
24.07.91, art. 35-A (combinado com o art. 44, inciso | da Lei n° 9.430, de 27.12.96),
ambos com redagdo da MP n. 449 de 04.12.2008, convertida na Lei n°® 11.941, de
27.05.2009, aplicada de forma a atender o previsto na alinea “c”, do inciso II, do artigo
106 do Cddigo Tributério Nacional, por ser a mais benéfica, “in verbis”:

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as contribuicGes referidas
no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Lei 9430/96, art. 44, inciso |:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracéo e nos de declaragdo inexata;

16.11. As multas aplicadas nas demais competéncias: 12/2006; 01/2007 a 06/2007;
08/2007 a 12/2007, 02/2008, 04/2008 e 05/2008, com fundamento na Lei n°® 8.212, de
multa de mora, vigente na época da ocorréncia dos fatos geradores, aplicada por ser
mais benéfica ao contribuinte.

16.12. A multa aplicada nos Autos de Infragdo, DEBCAD n° 37.378.809-6, Terceiros,
em todas as competéncias, referem-se a multa de mora com fundamento na Lei n°
8.212, de 24.07.91, art. 35, I, II, 11l (com a redacdo dada pela Lei n. 9.876, de 26.11.99).
Lembrando que para o calculo do valor multa aplicada por descumprimento do artigo
32, inciso 1V, paragrafos 3° e 5°, da Lei 8.212/91, o valor das contribuigdes destinadas
aos Terceiros nao é computada.

Ainda, sobre as Multas Aplicadas

17. A atividade da autoridade administrativa encontra-se vinculada aos dispositivos
normativos vigentes, ndo podendo, seja no momento do lancamento, seja no
julgamento, afastar sua aplicacéo, nos termos do artigo 116, inciso 111 da Lei n.° 8.112,
de 11/12/1990, a seguir transcrito:

Art.116. Sao deveres do servidor:
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(.)

111 - observar as normas legais e regulamentares;

(.)

17.1. A liberdade concedida aos administradores publicos, para agirem de acordo com o
que julga conveniente e oportuno diante de determinada situacdo, ndo pautadas em
diretrizes particulares, mas orientados para a satisfacdo dos direitos coletivos e respeito
aos direitos individuais, no caso a discricionariedade da multa aplicada, tem-se que a
mais abalizada doutrina descreve que toda atividade da Administracdo Publica passa-se
na esfera infralegal e que as normas juridicas, quando emanadas do 6rgéo legiferante
competente, gozam de presunc¢do de constitucionalidade, bastando sua mera existéncia
para inferir a sua validade.

17.2. Vale dizer que, uma norma emanada do 6rgdo competente, passa a pertencer ao
sistema, cabendo a autoridade administrativa tdo somente velar pelo seu fiel
cumprimento até que seja substituida no mundo juridico por outra superveniente, ou por
declaracdo de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
controle concentrado de constitucionalidade, ou em controle difuso, neste caso, apés a
publicacéo de resolucdo do Senado Federal.

17.3. Uma vez positivada a norma, € dever de a autoridade fiscal aplica-la, sem perquirir
acerca da justica ou injustica dos efeitos que gerou. O langamento é uma atividade
vinculada.

17.4. Cabe, ainda, salientar que para cada infragdo cometida, ou seja, para cada
descumprimento de obrigagdo acessdria prevista na Lei, a propria legislacdo prevé uma
autuacdo, com a aplicacdo da multa (penalidade) correspondente. Assim, como a
Empresa fiscalizada descumpriu trés (03) obrigacGes acessorias, todas elas prevista na
Lei 8.212/91 e alteragdes posteriores e, no RPS — Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, foram lavrados os autos de infracdo, relativos a
essas outras infracdes distintas, todos na mesma acéo fiscal.

17.5. Na acdo Fiscal também foram lavrados os auto de infragdo por descumprimento de
obrigacdo principal nos seguintes Debcad(s): 37.378.807-0, que constituiu a
contribuigdo patronal previdenciaria; 37.378.808-8, que constituiu a contribuicdo de
segurados empregados, contribui¢des essas ndo declaradas em GFIP, ndo descontadas e
ndo recolhidas pelo contribuinte; 37.378.809-6, que constituiu a contribui¢do devida aos
denominados Terceiros: FNDE (Salario Educagdo), INCRA, SESI, SENAI e SEBRAE

17.6. Assim, além do recolhimento das contribuicBes previdencidrias (obrigagdo
principal), os contribuintes em geral estdo sujeitos & satisfacdo de determinadas
obrigacdes acessorias previstas na legislacdo previdenciaria, dentre as quais a de prestar
as informac¢des devidamente solicitadas pela autoridade fiscal; apresentar os
documentos solicitados pela fiscalizagdo, na forma como solicitado; langar mensalmente
em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribuicdes, o montante das quantias descontadas, as contribuicdes da
empresa e os totais recolhidos, assim, a pratica omissiva caracterizada pela ndo
apresentacdo de informacBes ou de documentos, apresentacdo deficiente e/ou em
desacordo com as normas, por si sO, de acordo com a lei, enseja a aplicagdo da
penalidade.

17.7. Constatada a pratica da infracdo a lavratura do AIOA Auto de Infragdo por
Descumprimento de Obrigacdo Acessoria se impde, independentemente da Fiscalizacdo
constatar a auséncia do recolhimento das contribui¢fes devidas (obrigacdo principal).
Obviamente, ao constatar que houve falta de recolhimento das contribui¢des devidas, a
Fiscalizacdo, além de lavar o AIOA, com a aplicagdo da multa por descumprimento de
obrigacdo acessoria, também lavrard Auto de Infracdo Obrigacdo Principal AIOP,
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distinto, onde serdo apurados os valores devidos referentes as contribuicdes néo
recolhidas, como de fato aconteceu, no caso em questéo.

17.8. Ressalta-se a existéncia de multas diversas para fatos geradores igualmente
distintos e autdnomos:

(i) uma que guarda vinculagdo com a obrigagdo principal e decorre do ndo recolhimento
do tributo devido no prazo de lei, aplicada em outros autos lavrados na mesma agéo
fiscal e que dizem respeito as obrigacgdes principais descumpridas e,

(i) outra por descumprimento de obrigacdo acesséria (a saber, uma multa especifica
para cada obrigagdo acessoOria), uma penalidade pecunidria que constituird o préprio
crédito tributario.

17.9. Ressalte-se que em virtude da conexdo providenciou-se, que nesta mesma Sessao
de Julgamento da 14® Turma da DRJ/SP, que o presente processo fosse apreciado
primeiro, antes do processo n° 10803.720135/2012-45 e, que neste processo de n°
10803.720134/2012-09, representado pelos DEBCAD n° 37.378.807-0, que constituiu a
contribuigdo patronal previdenciaria; DEBCAD n° 37.378.808-8, que constituiu a
contribuigdo de segurados empregados, e DEBCAD n° 37.378.809-6, que constituiu a
contribui¢do devida aos denominados Terceiros: FNDE (Salario Educacéo), INCRA,
SESI, SENAI e SEBRAE fosse apreciado primeiro, antes que os Ultimos, o DEBCAD
n°® 37.378.807-0, de modo a garantir a repercussdo, no julgamento daqueles.

17.10. Ainda em relacdo ao que requer a Impugnante, subsidiariamente, sem relagdo a
reducdo das multas aplicadas, esta também ndo procede, por falta de amparo legal,
como ja restou consignado no presente voto a atividade da autoridade administrativa
encontra-se vinculada aos dispositivos normativos vigentes, ndo podendo afastar sua
aplicacéo.

DA AFERJQAO INDIRETA DO CREDITO TRIBUTARIO COM BASE EM
PRESUNCOES

18. Também, em que pese o esfor¢o da impugnante em ver reconhecida alguma situagdo
de nulidade tal pretensdo ndo merece guarida. Neste ponto, o langamento merece ser
mantido. Com efeito, 0 ato administrativo deve preencher os requisitos necessarios a sua
existéncia enquanto ato em si, bem assim, os requisitos de manutencdo dos efeitos
juridicos e praticos que pretende a sua lavratura.

18.1. Assim, a legalidade estrita, enquanto principio basico da ordem juridica exige do
servidor publico que o mesmo indique quais os comandos normativos existentes que
autorizam a pratica do ato e delineia seus limites formais de alcance e contetdo, sob
pena de invalidacéo.

18.2. A fiscalizagdo apurou as contribuicbes pelo critério do arbitramento, fato
contestado na Impugnacdo, pois bem, a empresa deixou de prestar as informacGes
dificultando a fiscalizagdo, foi autuada por descumprimento de obrigacdo acessoria,
auto de infracdo DEBCAD 51.026.643-6 por omisso de segurado e suas remuneracdes
em folhas de pagamentos; auto de infragdgo DEBCAD 51.026.644-4 por contabilizar
fatos geradores de contribuicbes previdenciarias em titulos imprdprios de sua
contabilidade.

18.3. Por sua vez a Fiscalizacdo, também, precisou valer-se da afericdo indireta e,
utilizar o critério do arbitramento para apuracdo de contribuicdes previdenciarias
devidas, pois, nos termos da legislacdo previdenciaria, 0 pagamento de prémios por
meio de cartio de crédito é parcela retributiva do trabalho prestado. E uma
discricionariedade, gera um ganho econdémico e consequente acréscimo patrimonial aos
seus empregados, tem natureza de salario de contribuicdo, e somente poderia ser
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afastada se a parcela estivesse prevista em uma das hipéteses taxativas contidas no §9°,
do artigo 28, da Lei no 8.212/91, o que no presente caso ndo ocorreu.

18.4. Assim, constatado pela fiscalizacdo que as despesas efetuadas tém caracteristicas
de remuneracdo indireta paga ou creditada a segurados obrigatdrios da previdéncia
social, tais suspeicdes devem, a vista dos documentos contabeis do sujeito passivo ser
afastadas para que ndo sofram incidéncia de contribuices previdenciéarias.

18.5. No presente caso, a fiscalizacdo ndo logrou éxito em afastar as despesas
efetivamente ocorridas a vista dos documentos e informacdes prestadas pela empresa,
pois, a empresa deixou de prestar as informagdes necessarias e, também os documentos,
sendo autuada pelo descumprimento das obrigacGes acessorias acima mencionadas e,
ndo resta duvidas que obstou a fiscalizacdo. O Auditor Fiscal, precisou utilizar o método
da afericdo indireta, fez-se inverter o 6nus da prova, arbitrando a contribui¢do devida,
com fundamento no o artigo 333, 11, do CPC.

18.6. O arbitramento e a afericdo indireta conforme praticados pela fiscaliza¢do no caso
estdo completamente amparados na legislacdo vigente. O Codigo Tributério Nacional
prevé o procedimento:

Art. 148. Quando o célculo do tributo tenha por base, ou tome em consideracéo,
o valor ou o preco de bens, direitos, servicos ou atos juridicos, a autoridade
lancadora, mediante processo regular, arbitrara aquele valor ou prego, sempre
gue sejam omissos ou ndo merecam fé as declaracfes ou os esclarecimentos
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro
legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestacdo, avaliagdo contraditdria,
administrativa ou judicial

18.7. Dispde o artigo 33, paragrafo 3° da Lei n°® 8.212/91, na redacéo dada pela Lei n°
11.941/2009, “in verbis”:

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacdo, a fiscalizacdo, a
arrecadacdo, a cobranga e ao recolhimento das contribui¢des sociais previstas no
pardgrafo Unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢des incidentes a titulo de
substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.

(.)

8§ 3° Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informagéo, ou
sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem
prejuizo da penalidade cabivel, lancar de oficio a importancia devida.

(.)

18.8. A este respeito do énus da prova, dispde o artigo 333, inciso Il do Codigo de
Processo Civil CPC, “in verbis™:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:

(.)

Il - a0 réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

(.)

18.9. Cabia ao sujeito passivo provar se as despesas que efetuou e que foram tidas como
salario de contribuicdo, enquadra-se, ou ndo, no conceito de salario de contribuicdo, nos
exatos termos da legislacdo previdenciaria, 0 que nao ocorreu.
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18.10. Os critérios utilizados para a aferigdo indireta constam do Termo de Verificagdo
e Conclusdo Fiscal e seus anexos, destaquem-se os dispostos nos itens 2.2 a 3.1, do
Termo, onde se constata, de forma clara, os motivos e 0 método utilizado na afericédo
indireta.

18.11. As notas fiscais apresentadas embasaram o langamento é o que consta do item
2.14 do Termo de Verificagdo e Conclusdo Fiscal e, dos documentos juntados aos autos,
(doc. 35), fls.647/650 e, as fl.663 e, como se v&, ndo ha que se falar em diligenciar a
empresa.

18.12. O critério utilizado pelo Auditor Fiscal é suficientemente claro e formar nossa
convicgdo quanto aos fatos narrados, vé-se no Termo de Verificacdo e Concluséao Fiscal
e dos anexos que o integra, a Relacdo das Notas Fiscais, onde constam relacionados: por
data, o numero da nota fiscal, 0 CNPJ da empresa, o valor ndo tributavel (taxa a titulo
de comissdo pelos servigos prestados); o valor tributavel (que corresponde ao valor pago
aos segurados a titulo de premio); o valor total (soma dos valores tributivel e ndo
tributavel) e a data do pagamento, quando obtida pela fiscalizac&o.

18.13. Dada a impossibilidade de identificar quais os empregados da Impugnante foram
0s beneficiarios dos prémios distribuidos pela “Expertise”, o Fisco calculou a parcela
dos segurados mediante o critério de aferi¢do indireta, ou seja, oito por cento sobre o
salario de contribui¢do cujo valor restou apurado nos documentos apresentados pela
Impugnante, (notas fiscais) cujos valores constaram de registros contabeis da empresa,
de modo impréprio, assim, ao obstar o trabalho fiscal a empresa deu causa a aplicacéo
da mencionada aliquota (8%), por inviabilizar a aplicacdo do artigo 20 c/c artigo 28, §
5°, ambos da Lei 8.212/91.

(.)

Art. 20. A contribuicdo do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador
avulso é calculada mediante a aplicagdo da correspondente aliquota sobre o seu
salario-de-contribuicdo mensal, de forma ndo cumulativa, observado o disposto
no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (Redacdo dada pela Lei n° 9.032, de
28.4.95).

(.)

Aurt. 28. Entende-se por salériodecontribuigdo:

(.)

8 5° O limite maximo do salériodecontribuicdo é de Cr$ 170.000,00 (cento e
setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei,
na mesma época € com 0s mesmos indices que os do reajustamento dos
beneficios de prestacdo continuada da Previdéncia Social.

(.)

18.14. No caso, em relacdo aos Autos de Infracdo de Obrigacdo Principal, DEBCAD n°
37.378.807-0 parte da empresa e GILRAT; DEBCAD n° 37.378.808-8 parte dos
segurados empregados; DEBCAD n° 37.378.809-6 contribui¢cdes destinadas as Outras
Entidades e Fundos — Terceiros, os atos administrativos neles consubstanciados
possuem motivo legal, tendo sido praticados em conformidade ao legalmente
estipulado, e estando os seus fundamentos legais discriminados no Termo de
Verificacdo e Conclusdo Fiscal e, anexos que os integram, sendo que no “FLD —
Fundamentos Legais do Débito”, e consta toda a legislagdo que embasa os langamentos,
por rubrica e por competéncia.
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18.15. E, em relacdo ao Auto de Infracdo de Obrigacdo Acesséria, DEBCAD n°
37.378.806-1 AIOA (CFL 68) lavrado por apresentacdo da GFIP com dados nédo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢ces previdenciarias, a folha
de rosto do Auto de Infracdo (fl. 03) é clara ao indicar a infracdo cometida e o0s
fundamentos legais da obrigacdo acessoria, da capitulacdo da infracdo e da propria
penalidade aplicada ao Auto de Infracdo. Ainda, Termo de Verificacdo e Conclusdo
Fiscal, traz a narrativa dos fatos nos quais se baseou a fiscalizacdo para a lavratura do
Auto.

18.16. Os lancamentos possuem, também motivo de fato, tendo havido, pela
Fiscalizacdo, a verificacdo concreta da situacdo fatica para a qual a lei previu o
cabimento do ato. O Termo de Verificacdo e Conclusdo Fiscal e 0s anexos possibilitam
a compreensao da origem das exigéncias lancadas, pois houve, no caso, a discriminacao
clara e precisa: (i) dos fatos geradores; (ii) das remuneragdes concedidas na forma de
cartdo premiacdo através da empresa “Expertise” aos segurados empregados da
Impugnante; (iii) das contribuigdes devidas e a que destinadas; (iv) do periodo
abrangido.

18.17. Dessa maneira, verifica-se que ndo ha caréncia de dados e informacdes quanto
aos valores arbitrados para apuracdo da base de calculo do salério de contribuigdo das
contribuigdes sociais langadas.

18.18. Ao revés do alegado, hd a completa informag&o de todos os atos praticados pela
fiscalizacdo, da busca de provas e, constam todos os fundamentos legais atinentes ao
lancamento, seja quanto a forma do ato, seja quanto ao seu conteudo, merecendo
rechaco a tese de nulidade.

DO DIREITO

CONCEITO DE MARKETING DE INCENTIVO. PREMIACAO E AMPARO
FATICO-JURIDICO PARA A MANUTENCAO DO CREDITO TRIBUTARIO. DA
EXIGENCIA DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

19. A Impugnante alega que os fundamentos adotados na constituicdo do crédito
tributario estdo fadados a ilegalidade pelas razdes:

(i) o pagamento de remuneracfes a empregados atraves de cartdes de premiacao
ndo possui natureza salarial, dada a ndo habitualidade, consensualidade e
retributividade; dos preceitos constantes nos artigos 854 e 855 do Codigo Civil

(ii) discricionariedade da multa

20. Antes de adentrarmos no mérito em si da legalidade ou ndo da cobrancga, faz-se
necessario tecer algumas considerages: Salario de contribuicéo Parcelas Integrantes.

20.1. A Primeira consideracdo é quanto ao o conceito de Utilidades ou Salario In
Natura. A Constituicdo Federal determina no 8 11 do artigo 201 que:

811. Os ganhos habituais do empregado a qualquer titulo serdo incorporados ao
salario para efeito de contribuic8o previdenciaria e consequente repercussdo em
beneficios, nos casos e na forma da Lei.

20.2. E pacifico o conceito de que as Utilidades ou Salario In Natura sio bens
econdmicos atribuidos ao trabalhador (prestadores de servicos em geral) por aqueles
que se vale de seus servicos e que tenham conteldo financeiro mensuravel.

20.3. Certas prestacdes ndo se incorporam ao salario, por forca de lei, ou por revestir-se
de natureza indenizatoria, assistencial, previdenciaria ou social. Determinadas
utilidades, quando concedidas em conformidade com a legislacdo especifica, ndo
compdem a remuneragdo. Entre elas, temos (i) alimentagdo; (ii) vale-transporte; (iii)
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vestudrio; (iv) as didrias para viagens, desde que ndo excedam a 50% (cinglienta por
cento) da remuneracdo mensal; (v) o valor relativo a assisténcia prestada por servigo
médico ou odontoldgico, préprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o
reembolso de despesas com medicamentos, Oculos, aparelhos ortopédicos, despesas
médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa; (vi) cursos de capacitacdo e qualificagdo
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que ndo seja
utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo; (vii) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa,
quando paga ou creditada de acordo com lei especifica; (viii) o valor correspondente a
vestuarios, equipamentos e outros acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no
local do trabalho para prestacdo dos respectivos servicos, entre outras.

20.4. Na doutrina, ha varias correntes; porém, a que parece ter maior aplicacdo € aquela
que distingue as utilidades segundo a finalidade da sua atribuicéo:

Utilidades Salariais, as que sdo atribuidas pela prestacdo de servigos;

Utilidades néo Salariais, as que sdo apenas para a prestacdo de servigos.

20.5. No que diz respeito as Utilidades Atribuidas pela Prestagdo de Servico, a
Consolidacéo das Leis do Trabalho — CLT, em seu artigo 458, dispde que:

Art. 458 Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salario, para todos
os efeitos legais, a alimentagdo, habitacdo, vesturio ou outras prestacdes “in
natura” que a empresa, por forca do contrato ou do costume, fornecer
habitualmente ao empregado. Em caso algum sera permitido o pagamento com
bebidas alcoolicas ou drogas nocivas. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n° 229, de
28.2.1967)

20.6. A questdo a se pacificar é quando uma utilidade se constitui em remuneracdo, no
caso dos empregados: salario.

20.6.1. Tem-se que uma das exigéncias fundamentais para a incorporacéo da parcela em
utilidade ao salario é a habitualidade, ao lado do contrato e também do costume. A
habitualidade resulta da repeticdo de atos, regra geral, se o trabalhador paga pela
utilidade esta ndo poderd ser consideradas salario. Se, por outro lado, aumentar seu
patriménio ou for fornecida gratuitamente, entdo integrara o salario para todos os efeitos
legais. A Constituicdo Federal é clara ao dizer gue os ganhos habituais significam todos
0s ganhos de cunho remuneratério, sejam eles em dinheiro ou utilidades.

20.6.2. Assim, mesmo as parcelas ndo integrantes, como alimentacdo e transporte,
devem ser fornecidas de acordo com a legislagdo que as instituiu; caso contrario,
integrardo o salariodecontribuico.

20.7. Ora, os beneficios concedidos pela empresa, 0s prémios por cartdo de crédito, no
caso 0 Unico objeto de langamento, constituem ganho efetivo dos seus trabalhadores, e a
sua suspensdo acarretaria 6nus ao trabalhador, ja que tais beneficios sdo concedidos
com frequéncia necesséria, € evidente que 0s mesmos integram o salario-de-
contribuigdo, pois visam aumentar a remuneragdo de seus empregados, ocasionando
melhoras sensiveis nas relagdes de trabalho e consequente aumento de produtividade.

20.8. Assim, a legislacdo previdenciaria, em consonancia com os dispositivos
constitucionais incluiu no ganho do trabalhador, para efeito de salério de contribuicéo,
ndo s6 a remuneracdo efetivamente recebida ou creditada a qualquer titulo durante o
més, mas também os ganhos habituais em forma de utilidades.

21. A Segunda consideragao é quanto ao o conceito de remuneragao.
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21.1. Cumpre anotar que o conceito de remuneracédo, base de célculo das contribuigdes
previdenciarias, é bastante abrangente conforme se depreendem do art. 195 da
Constituicao Federal de 1988, in verbis:

Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a sociedade, de forma
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das
seguintes contribuicGes sociais:

| - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre: (Redacdo dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo
empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (g.n.)

21.2. Por sua vez, o art. 28, inciso I, da Lei no 8.212/91 apresenta o conceito legal de
salério-de-contribuicao, in verbis:

Art. 28. Entende-se por salariodecontribui¢&o:

| - para 0o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do
empregador ou tomador de servi¢os nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa; (Redagao
dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

(.)

21.3. Vale dizer, a Lei n° 8.212/91, em seu artigo 28, define o salario-de-contribuicao,
prevendo de forma taxativa as parcelas que ndo o integrariam em seu § 9°.

21.4. Saliente-se que a Constituicdo Federal determina que, em matéria tributaria, as
normas isentivas ou redutoras da base de céalculo devem ser veiculadas,
necessariamente, por lei especifica. DispOe o art. 150, § 6°, da CF:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado
a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

(.)

§ 6.° Qualquer subsidio ou isencdo, redugdo de base de célculo, concessdo de
crédito presumido, anistia ou remissdo, relativos a impostos, taxas ou
contribui¢des, s6 poderé ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual
ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o
correspondente tributo ou contribuicdo, sem prejuizo do disposto no art. 155, §
2.% XIl, g. (Redacéo dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

21.5. Em consonancia com a Constituicdo Federal, o artigo 12, da CLT, diploma que
consolida as leis reguladoras das relacBes de trabalho, pGe a salvo o disposto na
legislacdo previdenciaria, conforme se observa da transcri¢do abaixo:

Art. 12 Os preceitos concernentes ao regime de seguro social sdo objeto de lei
especial.
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21.6. Assim, ressalvada a hip6tese de lei que atenda ao art. 150, § 6°, da Constituicdo
Federal, conclui-se que a exceg¢do das imunidades e das verbas expressamente excluidas
pelo pardgrafo 9°, do art. 28, da lei 8.212/91, toda e qualquer verba paga com a
finalidade de retribuir o trabalho constitui base de calculo de contribuicdo
previdenciaria.

22. Para elucidar e, que ndo restem duvidas, tem-se que o fato gerador da contribuicdo
social (sejam as previdenciaria e, as destinadas aos terceiros) a cargo da empresa
incidente sobre a folha de salarios e demais rendimentos e contribuicdo do empregado
sobrevém com a efetiva prestacdo do servigo, quando surge para a empresa o dever de
remunerar o trabalhador. Inteligéncia dos artigos 22, inciso I, 28 e 30, da Lei n° 8.212,
de 24 de julho de 1991.

22.1. Ressalte-se o conceito de “Remuneragdo”, temos que ¢ a legislagdo previdenciéria
que define o que integra a base de calculo para as contribuicGes previdenciarias. As
definicbes estabelecidas na legislacdo trabalhista e civil sdo subsididrias as normas
previdenciarias. Assim, saldrio de contribuicdo é como definido na legislacéo

revidenciaria.

Das Premiagdes.
23. Inicialmente, tem-se como certo que :

23.1. afiscalizag&o ao contribuinte decorreu de ato que visou o combate & evasdo fiscal,
praticada por empresas que remuneraram trabalhadores por meio de cartdes de
premiacdo, sem oferecer tais valores & tributagdo.

Da Natureza do Pagamento de Prémios Por Meio de Cartéo de Crédito

23.2. Os lancamentos em comento tratam de contribuicBes a cargo da empresa,
incidente sobre as diferencas de remuneragBes pagas a segurados empregados, tudo
detalhado no Termo de Verificacdo e Concluséo Fiscal, de forma clara.

23.3. A empresa foi autuada por descumprimento de obriga¢des acessérias: omissao de
remuneragdo de segurados em folhas de pagamentos; auséncia de declaragdo de valores
em GFIP; por contabilizar fatos geradores de contribuigdes previdenciarias em titulos
imprdprios de sua contabilidade. A empresa deixou de prestar as informagdes
necessarias, deixou de apresentar documentos, acabou por dificultar a fiscalizacao.

23.4. Por sua vez a Fiscalizagdo, também, precisou valer-se da aferi¢do indireta e,
utilizar o critério do arbitramento para apuragdo de contribui¢des previdenciérias
devidas pelos segurados empregados por falta de identificacdo dos beneficiarios do
programa de gerenciamento de premiagdo, mediante o uso do cartdo “Exchange Card”,
assim como dos valores estabelecidos a cada um dos premiados, com fundamento no
art. 33, § 3°, da Lei n° 8.212/91.

23.5. A Impugnante ndo trouxe aos autos nenhum elemento comprobatério de suas
alegac0es, quando do julgamento a exigéncia da prova se impde, é preciso para formar a
convicgdo do julgador, assim cabe a prova a quem alega. O Auditor provou a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo tributaria e forneceu os elementos probatérios suficientes
para formagéo do convencimento do julgador.

23.6. Assim, nada provam as clausulas do Contrato de Prestacdo de Servicos celebrado
entre a Impugnante e a empresa Expertise, que se transcreve em parte:

02 - OBJETO DO CONTRATO:

Prestacéo de servigos de marketing de relacionamento, incentivo e fideliza¢do e
gerenciamento de premiacdo, mediante a utilizagdo do cartdo eletrbnico
denominado Expert Card BPN.
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Preco dos servicos:

(.)

1. Pelo presente instrumento particular, EXPERTISE COMUNICAGCAO TOTAL
S/IC LTDA, empresa situada na Rua Téacito de Almeida n° 88, Sumaré, Sao
Paulo/SP, inscrita no CNPJMF sob o n° 03.069.255/000107, neste ato
representada pelo seu socio, na forma da Clausula 72 de seu Contrato Social
(CONTRATADA), obriga-se a prestar a CONTRATANTE, qualificada no item
01 do quadro-resumo, o0s servigos especificados no item 02 do mesmo quadro,
gue compreendem:

a) implantacdo e conducdo do programa de gerenciamento de premiacdo,
segundo critérios definidos pela CONTRATANTE;

b) disponibilizacdo do uso do cartdo Expert Card BPN para pagamento e
recebimento da premiacdo, com créditos pré-definidos a serem fornecidos pela
CONTRATANTE para os indicados como recebedores dos prémios, a titulo de
incentivo profissional e como meio de publicidade interna da CONTRATANTE.

(.)

“l1. O objeto deste contrato ndo visa proporcionar nenhuma espécie de
vantagem fiscal, trabalhista ou previdenciaria a0 CONTRATANTE ou a terceiro
participante do programa de marketing de relacionamento, e ndo implica vinculo
empregaticio entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE ou entre uma das
partes e os funcionarios da outra, ficando a cargo de cada uma delas a
responsabilidade referente aos encargos sociais, tributarios, previdenciarios e
trabalhistas de seus respectivos funcionarios."

23.7. Quer a impugnante, pelo contido no contrato, que se infira que os pagamentos dos
prémios tem a natureza de promessa de recompensa futura, cujo contetdo ndo encontra
eco no conceito de remuneragdo e que nao sao devidas as contribui¢Bes previdenciarias
de responsabilidade da empresa, do segurado e de terceiros e também, por
consequéncia, inexiste base fatica a sustentar a multa por descumprimento de obrigacéo
acessoria. Apega-se a Impugnante em clausulas contratual para justificar o néo
atendimento as normas contabeis e a lei fiscal.

23.8. Ndo se discute aqui a natureza do contrato firmado pela Impugnante e a Expertise,
fls. 94/98, tampouco se as vontades expressas naquele instrumento faz lei entre as
partes, ou da promessa de recompensa disciplinada no codigo civil mas, o que se
examina sdo as deliberacBes contidas no contrato, que nunca podem se sobrepor as
normas legais, de qualquer das hierarquias das normas, e, também o fato de se utilizar
tal instrumento com o fim de sonegar contribui¢des sociais.

23.9. Perceba-se que a prépria impugnante discorre sobre o conceito de marketing de
incentivo que utiliza a premiacdo como elemento de motivacdo do trabalhador, para que
ele aumente sua produtividade e corresponda a expectativa gerencial da empresa, que
visa a melhoria do seu negocio, por vezes qualificando seus empregados, evitando
substituices frequentes e possiveis perdas. E uma visao de qualidade gerencial, admite-
se. O que ndo se admite é utilizar de tal mecanismo para remunerar seus prestadores de
forma imprépria e com prejuizos inclusive relativos aos beneficios previdenciérios e,
também aos trabalhistas.

23.10. Entenda-se que restou claro que a conduta da Impugnante de ndo incluir os
valores na folha de salarios e na GFIP, implica na ocorréncia de dolo, ndo ocorre entre 0
Fisco e o contribuinte mera divergéncia quanto a natureza juridica da verba paga aos
funcionarios da empresa, a empresa escriturou seus livros fiscais de forma impropria,
como demonstrou a Fiscalizacdo e que, também lavrou o competente auto de infragdo
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por descumprimento da obrigacdo acessdria (Debcad n° 51.026.644-4), incluido no PT
10803.720135/201245.

23.11. Os langamentos contabeis ndo seguiram as regulamentacdes vigentes; ndo foram
utilizadas as contas contabeis corretas restando claro que as operages foram
contabilizadas em contas inadequadas.

23.12. Como ja nos manifestamos a legislagdo previdenciaria ao definir a base de
calculo das contribuicBes devidas a Seguridade Social, utilizou, para definir o conceito
de salario-de-contribuicdo, um critério amplo, pois entendeu como remuneracao todos
os rendimentos pagos, devidos ou creditados aos segurados, a qualquer titulo, durante o
més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.

23.13. Em relagdo a verba impugnada e, que foi considerado como salario de
contribuicdo, o que define a natureza remuneratéria da parcela ndo é o seu nome, mas a
sua natureza. Basta que o objeto da prestacdo represente uma vantagem econdmica
obtida em razdo do trabalho ou prestacéo de servigo, mesmo sem vinculo empregaticio,
sem a qual, para alcanca-la, teria o segurado que arcar com o respectivo 6nus, tem-se
que sobre esta verba incide contribuicéo previdenciaria.

23.14. A ndo incidéncia de contribuigdes, por ser excecdo, deve ser expressa, nunca
presumida, sendo que a exclusdo de verbas remuneratérias da base de célculo das
contribui¢des devidas a Seguridade Social somente podem ser feita por meio de lei.

23.15. Como dito, o paragrafo 9°, do art. 28, da Lei n° 8.212/91, prescreve as hipéteses
que ndo integram o salariodecontribuicéo, in verbis:

8§ 9° N&o integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente: (Redagdo dada pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites legais, salvo o
salario-maternidade; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10 de Dezembro de
1997)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos
da Lein® 5.929, de 30 de outubro de 1973;

) a parcela "in natura” recebida de acordo com os programas de alimentacdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da
Lein® 6.321, de 14 de abril de 1976;

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e respectivo adicional
constitucional, inclusive o valor correspondente a dobra da remuneracdo de
férias de que trata o art. 137 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT;
(Redagdo dada pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

e) as importancias: (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

1. previstas no inciso | do art. 10 do Ato das Disposi¢des Constitucionais
Transitorias; (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

2. relativas a indenizacdo por tempo de servico, anterior a 5 de outubro de 1988,
do empregado ndo optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Servico-FGTS;
(Incluido pela Lei n° 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

3. recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 479 da CLT; (Incluido pela
Lei n®9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

4. recebidas a titulo da indenizacao de que trata o art. 14 da Lei n° 5.889, de 8 de
junho de 1973; (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
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5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo; (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10
de Dezembro de 1997)

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;
(Incluido pela Lei n° 9.711, de 20 de Novembro de 1998)

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salario; (Incluido pela Lei n® 9.711, de 20 de Novembro de
1998)

8. recebidas a titulo de licenca-prémio indenizada; (Incluido pela Lei n® 9.711, de
20 de Novembro de 1998)

9. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 9° da Lei n® 7.238, de 29 de
outubro de 1984; (Incluido pela Lei n® 9.711, de 20 de Novembro de 1998)

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da legislagéo propria;

g) a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia
de mudanca de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;
(Redagéo dada pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50% (cinqglienta por cento)
da remuneragdo mensal;

i) a importancia recebida a titulo de bolsa de complementagdo educacional de
estagiario, quando paga nos termos da Lei n° 6.494, de 7 de dezembro de 1977,

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada
de acordo com lei especifica;

1) 0 abono do Programa de Integracdo Social-PIS e do Programa de Assisténcia
ao Servidor Publico-PASEP; (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10 de Dezembro de
1997)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentacdo e habitacdo fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da
de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protecdo estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho; (Incluido pela Lei n°® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

n) a importancia paga ao empregado a titulo de complementagdo ao valor do
auxilio-doenca, desde que este direito seja extensivo a totalidade dos empregados
da empresa; (Incluido pela Lei n° 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

0) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da agroindUstria canavieira,
de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870, de 1° de dezembro de 1965; (Incluido pela
Lei n®9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

p) o valor das contribuicdes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a
programa de previdéncia complementar, aberto ou fechado, desde que disponivel
a totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, 0s arts.
9° e 468 da CLT; (Incluido pela Lei n°® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

g) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontolégico,
préprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas
com medicamentos, dculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares
e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e
dirigentes da empresa; (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)
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r) o valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros acessorios
fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestagdo dos
respectivos servigos; (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado e o reembolso
creche pago em conformidade com a legislacdo trabalhista, observado o limite
maximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise a educacao
basica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada as atividades
desenvolvidas pela empresa, a educacdo profissional e tecnolégica de
empregados, nos termos da Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:
(Redagdo dada pela Lei n® 12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituigdo de parcela salarial; e (Redagdo dada pela Lei
n° 12.513, de 2011)

2. 0 valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado
individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneracdo do
segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do
limite minimo mensal do salariodecontribui¢do, o que for maior; (Redagido dada
pela Lei n°® 12.513, de 2011)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem garantida ao
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da
Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de
Dezembro de 1997)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos autorais; (Incluido
pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997) x) o valor da multa prevista no §
8° do art. 477 da CLT. (Incluido pela Lei n® 9.528, de 10 de Dezembro de 1997)

23.16. Mais uma vez equivoca-se a Impugnante ao interpretar a Lei 8.212/1991,
notadamente o art. 28, § 9°, letra “e”, item 7, pois o legislador asseverou que os abonos
que ndo integram o saléario de contribui¢do sdo unicamente aqueles concedidos por lei e
0s ganhos eventuais. Ndo houve do legislador qualquer intencdo no sentido de orientar
que a ndo habitualidade do pagamento contrapfe-se ao conceito de salario, pois para a
legisla¢do previdenciaria salério é apenas uma parte da remuneragéo.

23.17. Outro equivoco da Impugnante é quanto a sua obrigacdo, prevista na Lei n°
8.212/91, no artigo 30, I, “a”, “b” e “c”, quanto a verba paga a titulo de prémios de
incentivo, que se transcreve:

Art. 30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuicBes ou de outras
importancias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:
(Redag8o dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

| - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribuicdes dos segurados empregados e trabalhadores avulsos
a seu servico, descontando-as da respectiva remuneracao

b) recolher os valores arrecadados na forma da alinea a deste inciso, a
contribui¢do a que se refere o inciso IV do art. 22 desta Lei, assim como as
contribui¢cdes a seu cargo incidentes sobre as remuneragdes pagas, devidas ou
creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e
contribuintes individuais a seu servico até o dia 20 (vinte) do més subsequente ao
da competéncia; (Redacao dada pela Lei n® 11.933, de 2009).
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c) recolher as contribui¢fes de que tratam os incisos | e Il do art. 23, na forma e
prazos definidos pela legislagdo tributéria federal vigente;

23.18. O artigo 22, nos incisos |, e Il da Lei no 8.212/91, prescrevem a incidéncia de
contribui¢des previdenciarias, a cargo do empregador, sobre as remuneracdes pagas ou
creditadas, a qualquer titulo, durante 0 més, aos segurados empregados e aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem servigos especificando em seu paragrafo
segundo:

(.)

§ 2°: Ndo integram a remuneracéo as parcelas de que trata 0 § 9° do art. 28.

(.)

23.19. O Regulamento da Previdéncia Social —-RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de
06/05/1999, no Livro Ill, Titulo I, Se¢ Capitulo VII, trata do Salariodecontribui¢do, in
verbis:

Art.214. Entende-se por salario-de-contribuicéo:

| - para o empregado e o trabalhador avulso: a remuneracéo auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo & disposicdo do
empregador ou tomador de servicos, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convengdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenga normativa;

(.)

23.20. O § 9° do artigo 214 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado
pelo Decreto n® 3.048, de 06/05/1999, arrola todas as hipGteses de parcelas que nédo
integram o salério de contribuicdo e, no seu § 10, dirime qualquer davida quanto a
necessidade de haver previsdo em lei para que determinada parcela ndo integre o salario
de contribuicéo, vejamos:

Art.214. Entende-se por salariodecontribuicao

(.)

§ 10. As parcelas referidas no paragrafo anterior, quando pagas ou creditadas em
desacordo com a legislacdo pertinente, integram o salariodecontribuicdo para
todos os fins e efeitos, sem prejuizo da aplicagdo das cominagfes legais cabiveis.

23.21. Na impugnagdo as razdes arguidas pelos sujeitos passivos sdo contrarias a
hipotese legal e acaba por rotular a verba paga como prémio concedida através de
cartGes de premiacdo, utilizando uma pessoa juridica para intermediar o pagamento,
ressalte-se que a natureza juridica salarial do prémio é pacifica entre os doutrinadores,
ndo sofre contestacdes, podendo defini-la como forma de salario vinculado a um fator
de ordem pessoal do(s) prestador(es) de servico(s).

23.22. Esforgca-se a Impugnante em suas razfes, mas as mesmas ndo prosperaram,
vejamos € simples argumentar que a incidéncia da contribuicdo previdenciaria
pressupde a existéncia de remuneracdo caracterizada pela habitualidade, denota-se
existir o interesse gerencial da empresa em estimular, premiar, como do processo que
defende denominado de endomarketing.
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23.23. Ressalte-se que a eventualidade, por si s, ndo tem a capacidade de desvirtuar a
natureza remuneratoria, uma vez que:

(i) nos sistemas retributivos complexos, a geracdo da remuneracdo pode ndo ter relacédo
completamente direta com a atividade do segurado;

(i) o enquadramento como remuneragdo é determinado pelo fato de que a percepcéo a
que se tem direito tem como causa a prestacdo de servicos laborais, e o atendimento de
metas de desempenho e de produtividade.

23.24. Como no caso, argumentado pela Impugnante de prémio pago no ambito da
campanha de marketing de relacionamento, tem-se que a habitualidade ndo se vincula
ao pagamento mas, ao lancamento dos Programas, refor¢ando a evidéncia de vinculagéo
ao desempenho individual e/ou metas estabelecidas.

23.25. A Impugnante enfatiza as fungbes do marketing de relacionamento,
principalmente os seus conceitos modernos em gestdo de pessoas, 0 marketing de
incentivo, portanto a empresa almeja a retribuicdo pelo servico prestado, em raz&o da
adocdo de critérios de desempenho individual, sendo coerente com esse escopo a
habitualidade no langamento dos Programas.

23.26. Repita-se que, nos termos da legislacdo previdenciaria, o pagamento de prémios
por meio de cartdo de crédito é parcela retributiva do trabalho prestado. E uma
discricionariedade, gera um ganho econdmico e consequente acréscimo patrimonial aos
seus empregados, tem natureza de salario-de-contribuicdo, e somente poderia ser
afastada se a parcela estivesse prevista em uma das hipoteses taxativas previstas no §9°,
do artigo 28, da Lei no 8.212/91, 0 que no presente caso ndo ocorreu.

Da Vedacao ao Confisco.

24. Como j& destacamos os langamentos dos créditos previdenciarios decorreram de
Lei. A interpretacdo equivocada da Lei Previdenciaria, pelos dirigentes da empresa e/ou
seus prepostos originaram os langamentos fiscais ja informados no Relatério e
apreciados no presente Voto.

24.1. Os argumentos contidos na impugnacgdo e que se referem a vedacdo ao Confisco
ndo é passivel de apreciacdo e julgamento por parte da Administragdo Publica. O agente
publico, no exercicio de suas funcdes, fica inteiramente preso ao enunciado de lei, em
todas as suas especificagdes, como ja exposto.

24.2. Saliente-se que a vedagdo ao confisco pela Constituicdo Federal é dirigida ao
legislador. Tal principio orienta a feitura da lei, que deve observar a capacidade
contributiva e ndo pode dar ao tributo a conotacgéo de confisco.

24.3. Repita-se que, uma vez positivada a norma, é dever de a autoridade fiscal aplica-
la, sem perquirir acerca da justica ou injustica dos efeitos que gerou. O langcamento é
uma atividade vinculada, ndo cabendo, portanto, se falar em confisco no presente caso.

Do Pedido de Diligéncia — Indeferimento

25. No que toca a solicitacdo de realizacdo de diligéncia, cabe ressalta que o artigo 35
do Decreto n® 7.574 de 29/09/2011, autoriza o indeferimento de realizacdo de
diligéncias ou pericias que o julgador considerar prescindivel ou impraticavel.

Decreto n° 7.574/2011

“Art. 35. A realizagdo de diligéncias e de pericias serd determinada pela
autoridade julgadora de primeira instancia, de oficio ou a pedido do impugnante,
guando entende-las necessarias para a apreciacao da matéria litigada (Decreto no
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70.235, de 1972, art. 18, com a redacdo dada pela Lei no 8.748, de 9 de
dezembro de 1993, art. 1°).”

25.1. Corroborando o disposto na legislacio acima tratada, o pedido de
pericia/diligencia deve ser apreciado levando-se em consideracdo a matéria de fato ou a
razdo de natureza técnica do assunto, cuja comprovagao nao possa ser feita no corpo dos
autos, quer pelo volume de papéis envolvidos na verificagdo, quer pela impossibilidade
de deslocar os elementos materiais examinaveis, quer seja pela localizacdo da prova
que, por exemplo, podem se encontrar em poder de terceiros ou em outros
procedimentos fiscais existentes.

25.2. Nos termos do artigo 35 “caput” do Decreto n°® 7.574/2011, acima transcrito,
indefiro o pedido de diligéncia, por ndo ser necessaria, tendo em vista que os autos estao
suficientemente instruidos, com a individualizacdo, clara e precisa, de todas as
remuneragBes e respectivas contribuicbes omitidas, relato detalhado de todos os
procedimentos durante a acdo fiscal, possibilitando & Autuada o pleno exercicio do seu
direito de defesa, e, ainda a devida formulagdo do presente voto.

25.3. Frisa-se, ainda, que o pedido de diligéncia fiscal formulado pelo contribuinte com
amparo no artigo 16, do Decreto n° 70.235/72, ndo exp0s 0s motivos que o justifique,
com a formulacéo dos quesitos referente aos exames desejados.

Decreto n° 70.235 de 1972

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

| - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;
Il - a qualificagdo do impugnante;

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razdes e provas que possuir; (Redagdo dada pela Lei n° 8.748,
de 9/12/93)

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos 0s motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacdo profissional do seu perito. (Redacdo dada pela Lei n°
8.748, de 9/12/93)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciacdo judicial, devendo ser
juntada cépia da peticdo. (Incluido pela LEI N° 11.941, DE 27 DE MAIO DE
2009 DOU DE 28/5/2009)

§ 1° Considerar-se-4 ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar
de atender aos requisitos previstos no inciso 1V do art. 16. (Incluido pela Lei n°
8.748, de 9/12/93)

(.)

25.4. Portanto, o pedido de diligéncia sera indeferido, nos termos do artigo 16, IV do
Decreto n° 70.235/72, e do art. 35, caput, e art.36, ambos do Decreto n° 7.574, de
29/09/2011.

Decreto n° 7.574, de 29/09/2011

Art. 36. A impugnacdo mencionara as diligéncias ou pericias que 0 sujeito
passivo pretenda sejam efetuadas, expostos 0s motivos que as justifiguem, com a
formulacgdo de quesitos referentes aos exames desejados, €, no caso de pericia, 0
nome, o endereco e a qualificacdo profissional de seu perito deverdo constar da
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impugnacéo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 16, inciso IV, com a redacéo dada
pela Lei no 8.748, de 1993, art. 1°).

26. Relevante salientar que foram plenamente atendidos os principios da Legalidade dos
atos administrativos; Finalidade; Motivagdo; Razoabilidade; Verdade Real; Seguranca
Juridica e Interesse Publico, assim, tem-se que é inequivoca a indicacdo dos fatos que
ensejaram os langamentos; a Auditoria, atendeu as normas que os ensejaram, indicou os
motivos e os fatos e, demonstraram de forma inequivoca suas causas.

26.1. O langcamento atendeu as normas que disciplinam a matéria, ndo houve qualquer
ocorréncia de arbitrariedade por parte do Agente Fiscal que buscou a verdade real,
veem-se 0s inimeros pedidos e solicitacdes que precederam o langamento.

26.2. A Auditoria Fiscal procedeu ao langamento e concedeu a empresa oportunidade
para apresentar defesa e se manifestar nos autos, direito que exerceu se pronunciado por
meio da impugnacdo, ora submetido a apreciacdo e posterior deciséo.

26.3. Os autos de infragBes encontram-se revestidos das formalidades legais, gozando
de liquidez e certeza estando de acordo com os dispositivos legais e normativos que
disciplinam o assunto, consoante o disposto nos artigos 2° e 3° da Lei n.° 11.457/2007,
tendo sido formulados de modo que o interessado tivesse pleno conhecimento de seu
contelido, para que pudessem exercer seu direito a ampla defesa.

26.4. Posto isso, ndo se verifica nulidade nas exigéncias de que trata o lancamento.
26.5. S8o devidas as contribuices:

26.5.1. Langadas no Debcad n° 37.378.807-0, as contribui¢des correspondentes a parte
da empresa e ao financiamento da aposentadoria especial e dos beneficios concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho (GILRAT), incidentes sobre remuneragdes oriundas de créditos
efetuados através de "cartdes incentivo", pagas pela empresa a segurados obrigatdrios
da previdéncia social, excluidas as competéncias de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas
aplicavel o inciso V, do artigo 156 do CTN, que prevé a extin¢do do crédito tributério
pela decadéncia;

26.5.2. Langadas no Debcad n°® 37.378.808-8, as contribui¢des correspondentes a parte
dos segurados empregados incidentes sobre remuneracdes oriundas de créditos
efetuados através de "cartBes incentivo", pagas pela empresa, excluidas as competéncias
de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicavel o inciso V, do artigo 156 do CTN, que
prevé a exting@o do crédito tributario pela decadéncia;

26.5.3. Langadas no Debcad n° 37.378.809-6, as contribui¢des destinadas as Outras
Entidades e Fundos — Terceiros (Salario Educagido; INCRA; SENAI; SESI; SEBRAE),
incidentes sobre remuneracBes oriundas de créditos efetuados através de "cartdes
incentivo", pagas pela empresa a segurados obrigatorios da previdéncia social, excluidas
as competéncias de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicavel o inciso V, do artigo 156
do CTN, que prevé a extingdo do crédito tributario pela decadéncia.

26.6. Lancadas no Auto de Infracdo, DEBCAD n° 37.378.806-1 AIOA (CFL 68),
lavrado porque a empresa incorreu em infracdo ao disposto no artigo 32, inciso IV e
pardgrafo 5° da Lei n. 8.212, de 24/07/1991, na redacdo da Lei n.° 9.528, de
10/12/1997, e no artigo 225, inciso IV e paragrafo 4° do Regulamento da Previdéncia
Social — RPS aprovado pelo Decreto n.° 3.048, de 06/05/1999, ao deixar de informar em
GFIP fatos geradores todas as contribui¢@es previdenciarias, excluidas as competéncias
de 01/2006 a 11/2006, sendo a elas aplicavel o inciso V, do artigo 156 do CTN, que
prevé a extingdo do crédito tributario pela decadéncia

Sem nada mais a acrescentar, nego provimento ao recurso voluntario.
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Concluséao

\oto em negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcio Augusto Sekeff Sallem



